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RESUMO 

 

 

 

MARQUES, Ivo Villani Marques, M.S., Universidade Federal de Viçosa, 
setembro de 2004. Efeitos da regulamentação federal nos sistemas 
previdenciários municipalizados das capitais brasileiras, no período de 
2001 a 2003. Orientador: João Eustáquio de Lima. Conselheiros: Antônio 
Carvalho Campos e Sebastião Teixeira Gomes. 

 

 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de 1988, 

permitiu e autorizou aos municípios brasileiros, a exclusivo critério destes e 

respeitado o princípio constitucional da autonomia municipal, romper o vínculo 

com o INSS, criando sistemas previdenciários próprios e municipalizados para o 

atendimento de seus servidores. A partir de 1988, inúmeros municípios 

brasileiros, utilizando-se dessa prerrogativa legal e constitucional, optaram por 

implantar tais sistemas, desvinculando-se do regime geral de previdência federal. 

Porém, nenhuma lei complementar foi imediatamente sancionada com o objetivo 

de regulamentar a implantação desses sistemas. Essa prática, embora 

fundamentada em princípio de legalidade constitucional, na ausência de 

regulamentação federal, levou à proliferação de sistemas previdenciários sem 

fundamentação em princípios técnicos, jurídicos e atuariais que pudessem 

garantir seu equilíbrio econômico-financeiro-atuarial, imprescindível à 
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viabilização de sua perenização ao longo do tempo. Tal fato motivou ação do 

governo federal, que, em 1998, com vistas em regulamentar a existência desses 

sistemas implantados ou dos que viessem a ser constituídos, promulgou 

legislação federal que regulamentava a correção das distorções apontadas. Este 

trabalho objetivou avaliar a eficácia da reestruturação dos sistemas 

previdenciários municipalizados nas capitais dos estados brasileiros, no período 

de 2001 a 2003. Fundamentou-se na teoria do ciclo de vida, do consumo e da 

poupança e na teoria do consumo da renda permanente. O modelo analítico 

desenvolvido visou à apuração de 11 indicadores de performance do sistema. 

Conclui-se que, em geral, a legislação foi bastante eficaz em promover a 

organização e reestruturação dos fundos. Houve crescimento significativo dos 

fundos no período, e a regulamentação destes trouxe benefícios à gestão dos 

sistemas previdenciários municipalizados das capitais brasileiras. Os efeitos da 

regulamentação federal nos sistemas previdenciários municipalizados das 

capitais brasileiras, no período de 2001 a 2003, podem ser considerados 

significativamente benéficos. 
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ABSTRACT 

 

 

 

MARQUES, Ivo Villani, M.S., Universidade Federal de Viçosa, September 
2004. Effects of the federal regulamentation in the county welfare 
systems of the Brazilian capitals in the period from 2001 to 2003. 
Adviser: João Eustáquio de Lima. Committee Members: Antônio Carvalho 
Campos and Sebastião Teixeira Gomes. 

 

 

  

 The Federal Constitution of the Federal Republic of Brazil from 1988, 

allowed and  authorized  the Brazilian counties, in its exclusive criteria and 

respect to the constitutional principal of the county autonomy, to break the bond 

with the INSS (the welfare system), creating their own county welfare systems to 

their servants. From 1988, countless Brazilian counties, using that legal   and 

constitutional prerrogative, decided to implant  such systems, divesting of the 

general regime of the federal welfare. Any supplementary law was immediately 

established with the objective to regulate the setting in these systems. This 

practice, although based in the principle of constitutional legality, in the absence 

of federal regulation, aimed to the proliferation of welfare systems without 

technical, juridical and actuarial principles, which could guarantee its 

economical-financial-actuarial balance, indispensable to the viability of this 

process along the time. Such fact motivated the action of the Federal Government 
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that, since 1988, in the sense of regulating the existence of these systems, 

implanted and that would be constituted, promulgated Federal Legislation, 

aiming at corrections of the pointed distortions. The study aims, through 

characterization of the institutional model regulated by the new legislation and of 

established indicators, to evaluate the effectiveness of the restructuring of the 

county welfare systems of the capitals of the Brazilian states, in the period from 

2001 to 2003, which have the starting point at the validity of the federal 

legislation. This study is based in the Theory of the Life Circle, of the Consume 

and the Savings in the permanent income Consume indicators. It is concluded, 

through the undertaken studies, the benefits obtained in the administration of the 

county welfare systems of the Brazilian capitals are undeniable, in the period, 

current of the new legal demands, mainly for the moral and corrective character 

of practices which are not recommend and which were previously adopted. The 

effects of the federal regulation in the county welfare systems of the Brazilian 

capitals, in the period from 2001 to 2003, can be significantly considered as a 

benefit. 

 



 

 

 

1

 

 

 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

"Toda pessoa (...) tem direito aos seguros em caso de desemprego, doença, 
invalidez, velhice e em outros, de perda de seus meios de subsistência por 
circunstâncias independentes de sua vontade" (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS – ONU, 1948). 

 
 

1.1. Considerações gerais 

 

O Sistema de Previdência Nacional abrange o Regime Geral de 

Previdência, contributivo entre empregados, empresas e governo, na iniciativa 

privada, e entre servidores públicos e governo, no serviço público. Este sistema 

está sob a tutela e fiscalização do Ministério da Previdência e Assistência Social 

(MPAS) e é operacionalizado pelo Instituto Nacional de Previdência Social 

(INSS). 

Antes da promulgação da Constituição Federal, de 1988, a maioria dos 

municípios brasileiros tinha seus servidores inscritos no Regime Geral da 

Previdência Social Federal; portanto, eram afiliados ao INSS. Ocorre que, 

diferentemente dos trabalhadores da iniciativa privada, os servidores públicos, 

nas três esferas de governo, aposentavam-se, até antes da reforma previdenciária 

empreendida pelo governo Luís Inácio Lula da Silva,  com proventos integrais, 

sem limite de teto. Como o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) somente 
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concede proventos de aposentadorias limitados a um teto, atualmente em torno 

de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), os servidores públicos que 

percebem salários superiores a este teto fazem jus ao recebimento da diferença 

apurada, custeada com recursos do Tesouro Municipal, Estadual ou Federal, o 

que onera, sobremaneira, os cofres públicos. 

Em 1988, a Constituição Federal1 permitiu e autorizou aos municípios 

brasileiros, a exclusivo critério destes e respeitado o princípio da autonomia 

municipal, romper o vínculo com o INSS, criando Sistemas Previdenciários 

próprios e municipalizados para o atendimento exclusivo de seus servidores, o 

que levou, dessa forma, ao rompimento do vínculo com o INSS. Esses sistemas 

municipalizados, por meio de garantia em lei de sua criação, estão dotados de 

autonomia administrativa e financeira na gestão de seus fundos financeiros 

previdenciários. Definida pelo município a opção pelo sistema previdenciário 

próprio, a adesão dos servidores públicos municipais é compulsória. 

A partir de 1988, inúmeros municípios brasileiros, utilizando-se dessa 

prerrogativa legal e constitucional, decidiram implantar tais sistemas, 

desvinculando-se do regime geral de previdência federal. Essa mudança foi 

motivada pelas seguintes razões: 

a) Impedir a retenção do repasse de parcelas do Fundo de Participação dos 

Municípios na arrecadação federal pelo INSS e fonte principal de renda e 

sobrevivência para a grande maioria desses municípios que não possuem 

receitas próprias, quando da ocorrência de atrasos nos recolhimentos mensais 

ao sistema previdenciário federal, arbítrio este permitido pela legislação, 

principalmente como forma de coibir atrasos nos recolhimentos pelos 

Executivos Municipais, considerados os maiores devedores da Previdência 

Oficial Federal; 

b) Possibilitar a redução das despesas previdenciárias, uma vez que sistemas 

próprios tendem a ser menos onerosos para os municípios que o sistema 

federalizado, o que facilita o enquadramento destes nas exigências da Lei 

Complementar n.º 82, de 27 de março de 1995, que restringe em 60% 

                                                 
1 Artigo 149, da Constituição Federal de 1988. 
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(sessenta por cento) das receitas correntes líquidas dos municípios o dispêndio 

com pessoal; e 

c) Possibilitar a administração dos recursos capitalizados em nível local, como 

fonte catalisadora da alavancagem do desenvolvimento municipal, o que não 

ocorre com a permanência do município no sistema previdenciário federal. 

Contudo, essa prática, embora fundamentada no princípio constitucional 

da autonomia municipal, na ausência de regulamentação federal, levou à 

proliferação de sistemas previdenciários sem os devidos instrumentos técnicos, 

tais como estudos atuariais e jurídicos que garantissem seu equilíbrio econômico-

financeiro-atuarial, imprescindível à viabilização de sua perenização ao longo do 

tempo. 

Com relação a esse fato, STHEFANES (1999:40) afirmou que 

a quantidade de leis encontradas nos estados e municípios criou um cipoal de 
critérios, estabelecidos sem a mínima preocupação com a base técnica e 
atuarial. (...) Em relação aos municípios brasileiros, aproximadamente 1,5 mil 
- o que corresponde a quase 25% do total em 1997 - mantém regimes próprios 
de previdência, cujo pagamento de benefícios acaba sendo feito pelos cofres 
municipais, com recursos provenientes de impostos gerais. 

 

França (1996), citado por STHEFANES (1999: 41), enfatizou que,  

ao fiscalizar inúmeras prefeituras, constatou o descaso para com esta questão. 
Os prefeitos pensam que este é um problema para os próximos governantes, 
ativando ainda mais essa bomba-relógio que passou a ser o pagamento futuro 
desses benefícios. 

 

Tal fato motivou ação do governo federal, que, em 1998, promulgou 

legislação específica, com vistas em regulamentar e normatizar a existência 

desses sistemas previdenciários municipalizados já implantados, bem como 

daqueles que viessem a ser constituídos, propiciando a correção das distorções 

apontadas. 

Dez anos após a promulgação da Constituição Federal, o governo central 

patrocinou e instituiu a Lei Federal n.º 9.717/98, a Portaria Ministerial n.º 

4.992/99 e a Emenda Constitucional n.º 20/98, exigindo o cumprimento de 

requisitos que passassem a garantir a sustentabilidade e a viabilidade econômico-

financeira dos sistemas previdenciários próprios, no contexto da busca de 



 

 

 

4

equilíbrio das contas públicas e do ajuste fiscal, adequando ao novo marco legal 

as regras previdenciárias dos servidores públicos. 

Uma das características da legislação reguladora dos sistemas 

previdenciários próprios é exigir que as taxas de contribuição cobradas e 

incidentes sobre salários estejam compatíveis com os benefícios prometidos, 

desde que todos estes estejam constantes no arcabouço do sistema custeados de 

maneira técnica e atuarialmente justa.  

O objetivo da legislação implementada é promover o equilíbrio atuarial e 

financeiro dos regimes próprios de previdência, permitindo a constituição de 

fundos de ativos, com fins específicos e de custeio dos benefícios previdenciários 

assumidos pelo sistema, protegendo-o contra déficits futuros e procurando 

garantir que esses ativos tenham adequada aplicação e rentabilidade no mercado, 

dentro do regime de capitalização de recursos. 

A exigência legal de segregação desses fundos previdenciários do 

Tesouro Municipal pretendeu evitar a destinação dos recursos neles alocados a 

outros fins que não os benefícios previdenciários, prática também bastante 

difundida e comum entre os executivos municipais, minimizando os riscos de 

desvios pelos administradores desses sistemas, por meio de inclusão, em lei, de 

mecanismos e critérios para sua punição civil e criminal.  

Independentemente da criação dos regimes próprios, estudos divulgados 

em 2001, pelo Ministério da Previdência e Assistência Social2, dão conta de que 

a Previdência Social é a principal responsável pela estabilidade social do Brasil, 

visto que protege elevada parcela da população idosa e, conseqüentemente, seus 

dependentes. Cerca de 70% da população brasileira com idade superior a 60 anos 

recebe algum benefício previdenciário, relação que aumenta para 84% para os 

maiores de 70 anos. 

Mensalmente, são pagos cerca de 19,4 milhões (dezenove milhões e 

quatrocentos mil) de benefícios previdenciários, que atingem a cifra de R$ 64 

bilhões. 

                                                 
2 Estudos - Municípios e a Reforma da Previdência (MPAS, 2001). 
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A Figura 1 retrata a relação entre o valor dos benefícios previdenciários e 

o PIB regional do país, no período de 1996 a 1998. Em linhas gerais, a análise do 

gráfico reflete o crescimento de participação dos benefícios previdenciários em 

relação ao PIB regional ao longo do período, destacando-se a região Nordeste, 

onde os benefícios previdenciários estão bem acima da média nacional na relação 

com o PIB regional. Nas demais regiões, embora em patamares mais baixos, 

ainda é significativa a participação dos benefícios previdenciários pagos pela 

Previdência Social em relação ao PIB regional, o que demonstra a importância da 

previdência social para distribuição de renda, eqüidade social e fomento das 

economias regionais. 

 
Fonte: MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS 

(2001a) e INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI-
CA – IBGE (2004). 

 
Figura 1 - Relação percentual entre os benefícios previdenciários e o PIB regio-

nal do Brasil, 1996-1998. 
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Estima-se que, no Brasil, a Previdência Social beneficie cerca de 68 

(sessenta e oito) milhões de indivíduos, ou seja, 42,5% (quarenta e dois e meio 

por cento) da população total, dada a existência de 2,5 (duas pessoas e meia), em 

média, por família, que vivem com benefícios previdenciários no país. 

Outro dado que mostra a importância do sistema previdenciário é que, 

em 61% (sessenta e um por cento) dos municípios brasileiros, as transferências 

de recursos da Previdência Social aos seus beneficiários superam os repasses 

federais do Fundo de Participação dos Municípios, tanto nas regiões mais ricas 

quanto naquelas com menor nível de renda (MPAS, 2001b). 

O fenômeno, segundo MPAS (2001b), repete-se na área rural, onde 63 

(sessenta e três) milhões de pensionistas e aposentados sustentam quase 20 

(vinte) milhões de pessoas, ficando o gasto da Previdência Social com seguro 

social em torno de R$ 11 bilhões (onze bilhões de reais). 

Ao agir no combate à pobreza e na sustentação de rendimentos da 

população mais carente, a Previdência Social Federal, desde a década passada, 

desempenha papel de fundamental importância no cenário social das pequenas 

cidades do interior do país. Transformações significativas nessas pequenas 

cidades são decorrentes dos benefícios previdenciários pagos pelo sistema oficial 

federal, visto que estes dinamizam o comércio local e auxiliam na redução da 

migração dos indivíduos das áreas rurais para os centros urbanos e funcionam 

como importante instrumento de fixação do homem no campo. 

Percebe-se, com clareza, que, ao estabelecer critérios e normas para 

manutenção e implantação de sistemas previdenciários municipalizados, o 

governo federal pretende que tais sistemas caminhem na mesma direção e no 

mesmo sentido que o INSS, para alcance dos objetivos que o regime geral de 

previdência alcançou ao longo do tempo. 

No entanto, os sistemas previdenciários municipalizados precisam ser 

implantados em bases sólidas que garantam seu crescimento. O método de 

financiamento e normas que sustentem sua saúde financeira são imprescindíveis 

fatores a serem considerados. Com  relação a isso, IYER (2002:23) afirmou que 

quando um sistema previdenciário é modelado, uma das principais questões a 
ser resolvida é o método de acordo com o qual será financiado. Por método de 
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financiamento entendemos o arranjo que permitirá a existência de um fluxo de 
recursos para fazer face às despesas (com benefícios e possivelmente com a 
administração) do sistema, à medida que essas ocorram. 

 

Na mesma linha de raciocínio, RABELO (2001:9) completou: 

Ao construir um regime próprio de previdência social para os seus servidores, 
um estado ou um município assume um compromisso de longo prazo, com 
pouca liberdade de repactuação futura. Uma vez prometido o benefício e 
fixados os critérios para o seu financiamento (contribuições dos servidores e do 
ente público) e as condições de acesso, os governantes futuros terão grande 
dificuldade política de alterar os parâmetros do sistema.(...) Um desenho 
inicialmente feito não terá efeitos perceptíveis no médio-prazo, mas o 
amadurecimento do sistema (crescimento do percentual de servidores inativos e 
pensionistas sobre o total dos servidores ativos), as conseqüências desse 
desempenho poderão comprometer seriamente a capacidade de financiamento 
do ente público patrocinador. 

 

Fica explícito que, no desenvolvimento de sistemas de previdência 

social, dado que se admite como horizonte de tempo uma duração infinita, com a 

existência, em caráter permanente, de um fluxo de novos entrantes no futuro, 

qualquer método ou regime de financiamento que vier a ser adotado tem que 

visar, como essência, ao alcance do equilíbrio entre receitas e despesas. 

Normalmente, quando uma pessoa é jovem, sua renda é naturalmente 

menor e tende a aumentar progressivamente ao longo da maturidade profissional. 

Assim, no princípio de sua carreira, o indivíduo que portar renda mais baixa 

apresentará tendência de endividamento na construção de algum patrimônio 

pessoal, confiando que, com o aumento de sua renda futura, poderá não só quitar 

o endividamento contraído, como também poupar parte de sua renda para 

manter-se na sua velhice, ocasião em que sua renda novamente apresentará 

tendência de queda, dada a natural perda de capacidade laborativa. 

Corroborando tais idéias, MELO (2002:17) registrou que 

o consumo durante a aposentadoria é financiado tanto pela poupança 
acumulada nos anos de trabalho quanto pelas transferências obtidas do 
governo ou dos descendentes. A maioria das nações possui sistemas de 
transferência indiretos dos mais jovens para os mais velhos. As características 
desses sistemas são extremamente importantes para o indivíduo que decide 
poupar, ao longo de sua vida produtiva. Quanto mais generoso ou confiável for 
o sistema de seguro social, menos a família terá de poupar para garantir seu 
consumo no período da aposentadoria. 
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O sistema previdenciário municipalizado das capitais brasileiras, 

desenvolvido para o atendimento de seus servidores em substituição ao Sistema 

Previdenciário Oficial (INSS), não foge dessas características. Assim, quanto 

mais confiáveis forem esses sistemas, maior a garantia dos servidores públicos 

municipais das capitais brasileiras de que, no futuro, os sistemas constituídos 

atingirão os objetivos para os quais foram criados, quais sejam, de prestar ampla 

e total cobertura previdenciária aos seus segurados. 

 

1.2. O problema e sua importância 

 

A Constituição Federal, de 1988, estabeleceu que o regime próprio e 

municipalizado dos servidores públicos municipais deve ser organizado com 

caráter contributivo e filiação compulsória, abrangendo somente os servidores 

titulares de cargos efetivos, ou seja, aqueles aprovados em concurso público, 

excluindo ocupantes de cargos de assessoria, "em comissão", de livre nomeação 

e exoneração. 

Pelo arbítrio constitucional, os municípios têm liberdade para constituir 

regimes próprios de previdência. No período de 1988 a 1998, que se seguiu à 

promulgação da Constituição Federal, criaram-se no país muitos sistemas 

previdenciários municipalizados sem estrutura técnica adequada, o que resultou 

em um verdadeiro caos nesse processo, dada a ausência total e irrestrita de 

regulamentação desses sistemas. A legislação federal, promulgada a partir de 

1998 para normatizar a existência desses sistemas municipalizados, impôs uma 

série de exigências aos municípios que optaram e, ou, que vierem a optar pela 

sua implantação e manutenção. Essas exigências procuravam coibir que sistemas 

implantados sem a devida adequação técnica viessem a constituir, no futuro, 

problemas insolúveis e de enormes prejuízos aos seus participantes, por não lhes 

prestar a cobertura previdenciária para a qual foram instituídos, além de retornar 

aos cofres públicos municipais esta obrigação, com ônus irreversível à sociedade 

como um todo. 
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O objetivo da legislação foi criar mecanismos de defesa desses sistemas, 

com vistas em propiciar-lhes a sua perenidade e o alcance dos objetivos sociais 

idênticos aos que são ofertados aos segurados da Previdência Social Oficial 

(INSS). 

A Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, também conhecida 

como Lei de Responsabilidade Fiscal, que regulamenta o artigo 163 da 

Constituição Federal e estabelece um conjunto de disposições a serem seguidas 

pelos administradores públicos de todo o país, no campo das finanças públicas, 

inseriu-se no esforço empreendido pelo governo federal, com vistas em 

implementar o equilíbrio das contas públicas, como única forma de garantir a 

consolidação da estabilidade da moeda e o crescimento sustentado da economia 

brasileira, bem como propiciar a redução dos juros e o aumento da poupança 

interna, culminando na melhoria progressiva das condições de vida da população. 

Assim, a Lei de Responsabilidade Fiscal veio, em boa hora, complementar a 

legislação regulamentadora específica dos sistemas previdenciários próprios, 

fortalecendo e fornecendo mecanismos e exigências aos gestores desses sistemas, 

ao enquadrá-los em seu raio de ação, de forma a atribuir-lhes um caráter de 

seriedade e eficácia gerencial e corroborando, de forma decisiva, para a sua 

evolução dentro de preceitos e técnicas que salvaguardem e garantam a sua 

perenização ao longo do tempo. 

Mais de 2.000 municípios brasileiros implantaram sistemas próprios de 

previdência para seus servidores, segundo dados divulgados pelo MPAS. 

Contudo, a situação das capitais brasileiras, retratada neste estudo, pode, com 

propriedade e adequação, ser extrapolada para os municípios brasileiros como 

um todo, considerando-se que a legislação federal, objeto de análise, envolve 

todos os municípios brasileiros que implantaram ou vierem a implantar sistemas 

previdenciários próprios, indiferentemente de tamanho, importância ou 

localização. 

Dessa forma, torna-se representativo verificar se a legislação federal, 

regulamentadora dos sistemas previdenciários instituídos pelas capitais dos 

estados brasileiros, surtiu os efeitos esperados e se a reestruturação exigida pela 



 

 

 

10 

nova legislação proporcionou a melhoria de desempenho preconizada, 

fornecendo-lhes mecanismos técnicos e atuariais que promovam a sua 

perenização ao longo do tempo, mediante a capitalização de recursos exigidos e a 

obtenção da liquidez necessária para arcar com os compromissos assumidos para 

com os seus segurados. Será verificado se a legislação promulgada inibiu ou 

incentivou a implantação desses sistemas e se essa legislação foi importante para 

o crescimento e melhor desempenho destes. 

 

1.3. Hipótese 

 

A legislação federal, de 1998, foi eficiente na reestruturação dos sistemas 

previdenciários municipalizados nas capitais dos estados brasileiros, tanto para 

os já existentes como para os que vierem a ser criados, dotando-os de 

mecanismos técnicos e atuariais capazes de garantir a sua perenização ao longo 

dos anos. 

 

1.4. Objetivos 

 

O objetivo geral deste trabalho é proceder à avaliação da eficácia da 

reestruturação dos sistemas previdenciários municipalizados das capitais dos 

estados brasileiros, em razão da promulgação da legislação federal, de 1998, e 

analisar a evolução destes. Especificamente, pretende-se:  

1) Caracterizar o modelo institucional regulamentado pela nova legislação 

(1998), para os sistemas previdenciários municipalizados; 

2) Quantificar e analisar a evolução dos indicadores de crescimento dos sistemas 

previdenciários das capitais brasileiras; e 

3) Quantificar e analisar as relações de indicadores que mostrem o desempenho 

dos sistemas em estudo. 
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2. METODOLOGIA 

 

 

 

2.1. Referencial teórico 

 

2.1.1. A teoria do ciclo de vida, do consumo e da poupança 

 

Na hipótese do ciclo de vida, tem-se que a renda de um indivíduo tenderá 

a sofrer flutuações sistemáticas no decorrer do tempo, o que irá influenciar o 

comportamento da poupança. 

O consumo na fase pós-laborativa terá de ser financiado pelo somatório 

da poupança acumulada no período laborativo com as transferências obtidas do 

governo e dos descendentes. Como as transferências governamentais dar-se-ão 

por meio de sistemas previdenciários, a confiabilidade e a generosidade desses 

sistemas interferirão, de forma decisiva, na poupança individual a ser constituída, 

como forma de garantir o consumo futuro. 

A Figura 2 mostra o comportamento da renda ao longo do tempo. Tem-

se que, segundo DORNBUSCH e FISCHER (1991), o consumo é dado por:  

 

cYLaWRC += ,   (1) 
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em que C é consumo; WR, riqueza real; a, propensão marginal a consumir a 

riqueza; YL, renda do trabalho; e c, propensão marginal a consumir a renda do 

trabalho. 

 
 

tempo 

WRmax 

 

 

 

ATIVOS 

DESPOUPANÇA 

POUPANÇA 

WL NL 
0 

RENDA 

C 

YL 

    

Fonte: DORNBUSCH e FISCHER (1991). 
 

Figura 2 - Hipótese do ciclo de vida, do consumo e da poupança. 

 

 

Um indivíduo que tiver expectativa de vida de NL anos; de trabalho e de 

renda de WL anos; e aposentar-se em (NL – WL) anos, terá renda YL e o 

consumo C será medido em termos reais. 

Considerando-se os anos WL de trabalho, a renda da vida do indivíduo, 

obtida do trabalho, será YL x WL, isto é, sua renda por ano de trabalho será 

multiplicada pelo número de anos trabalhados. 
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O consumo desse indivíduo não poderá exceder a sua renda da vida, 

salvo se for um indivíduo rico, para o qual a teoria perde a aplicabilidade, o que 

não é comum à maioria das pessoas. 

Considerando-se  que o consumo de toda a vida será igual à renda de 

toda a vida, o nível de consumo planejado, C, vezes o número de anos de vida, 

NL, terá que se igualar à renda da vida. Assim, 

 

WLYLNLC ×=× ,   (2) 

 

ou, dividindo-se a equação por NL, obter-se-á o consumo planejado por ano de 

vida, proporcional à renda do trabalho: 

 

YL
NL

WL
C ×= .  (3) 

 

O fator de proporcionalidade será WL/NL, fração dos gastos de toda a 

vida de trabalho, o que significa que, a cada ano da vida de trabalho, uma fração 

de renda do trabalho será consumida, sendo igual à proporção de trabalho na vida 

total. 

A contrapartida da equação (3) é a função da poupança, de acordo com 

DORNBUSCH e FISCHER (1991), dada por 

 

NL

WLNL
YLCYLS

−
×=−≡ ,   (4) 

 

que determina que a poupança, no período laborativo do indivíduo, será igual a 

sua fração da renda do trabalho, (WL), e igual à proporção do gasto da vida pós-

laborativa. 

Ampliando o modelo para introdução da riqueza, tem-se que o indivíduo 

que possui ativos além da renda do trabalho planejará usá-los para adicionar ao 

consumo de seu tempo de vida. Um indivíduo que estiver no ponto T da vida e 

tiver um estoque de riqueza, WR, cuja renda do trabalho resultar em (WL - T), 



 

 

 

14 

taxa de YL e expectativa de vida de (NL - T) anos, comportar-se-á com 

possibilidade de consumo, durante sua vida, dada por 

 

( ) ( ) YLTWLWRTNLC ×−+=−× .   (5) 

 

Introduzindo-se a riqueza WR, adicionada à renda do trabalho, como 

fonte de financiamento para o consumo da vida, o consumo em cada período 

será, na equação (5): 

 

cYLaWRC += , 

TNL
a

−
≡

1
, 

TNL

TWL
c

−
−

≡ , 

TWL >  ,  (6) 

 

em que os coeficientes "a" e "c" serão, respectivamente, propensões marginais a 

consumir a riqueza e a renda do trabalho. 

DURNBUSCH e FISCHER (1991) concluíram que, no modelo de 

consumo do indivíduo durante a vida, deriva-se a função consumo como uma 

equação (6), em que a riqueza e a renda do trabalho afetam as decisões de 

consumo do indivíduo. 

Pode-se concluir, ainda, a partir da equação (6), que: 

a) propensões marginais estão relacionadas com a posição do indivíduo no ciclo 

da vida; 

b) quanto mais próximo estiver o indivíduo do fim da vida, mais alta será sua 

propensão marginal a consumir a riqueza; 

c) a propensão marginal a consumir a renda do trabalho está relacionada com o 

número de anos de vida restantes, durante os quais a renda será ganha (WL - 

T), e com o número de anos nos quais esses ganhos serão decididos (NL - T). 

Da equação (6) pode-se concluir que a elevação da riqueza e da renda do 

trabalho afetará as despesas de consumo, que poderão ser ampliadas. 
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Da mesma forma, aumento no período de vida pós-laborativa aumentará 

o consumo, uma vez que elevará a renda da vida toda e reduzirá o tamanho do 

período de poupança. 

De acordo com DORNBUSCH e FISCHER (1991), tanto a renda da vida 

como a riqueza determinam os gastos de consumo. Como ampliação do modelo, 

tem-se que: 

a) há possibilidade de as poupanças receberem juros; 

b) os indivíduos estão incertos acerca da duração de suas vidas; 

c) os indivíduos estão incertos sobre deixarem, ou não, heranças; 

d) o tamanho da família deve ser considerado, uma vez que ele influencia o 

consumo. 

 

2.1.2. A teoria do consumo da renda permanente 

 

Pela teoria do consumo de renda permanente, de Friedman, citada por 

DORNBUSCH e FISCHER (1991), o comportamento do consumo dos 

indivíduos varia de acordo com as oportunidades de consumo no longo prazo, e 

não com o nível de renda corrente. Esses autores enfatizaram que não há nada em 

especial que requeira que um indivíduo planeje o consumo, em determinado 

período de tempo, com base na renda. Ao contrário, o consumo deve ser 

planejado, em relação à renda, no decorrer de um período mais longo de tempo. 

A idéia de gastos com o consumo, gerados em relação à renda 

permanente, ou média ou de longo prazo, é essencialmente igual à teoria do ciclo 

de vida. 

Para ambos, pela hipótese da renda permanente do comportamento do 

consumo, este será proporcional à renda permanente: 

 

cYPC = ,   (7) 

 

em que YP é a renda permanente disponível; e C, propensão marginal a consumir 

no longo prazo. 
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Assim, a taxa constante de consumo que um indivíduo pode manter para 

o resto da sua vida manterá proporcional à sua renda permanente, dado o nível de 

riqueza atual e à sua renda atual e futura. 

Afirmaram esses autores, com base em FRIEDMAN (1957), que a 

estimativa da renda permanente é feita com base nas rendas de períodos 

anteriores, assim como na renda corrente, mas com pesos maiores para as mais 

recentes, comparadas com as mais distantes. Pela abordagem das expectativas 

racionais, enfatiza-se que não existe nenhuma teoria simples que determine como 

as expectativas são formadas. As duas teorias, do ciclo de vida e  da renda 

permanente, não são mutuamente exclusivas. 

A primeira, a do ciclo da vida, enfatiza mais os motivos que conduzem à 

poupança, incluindo a riqueza e a renda na determinação da função consumo. Já 

a segunda, a teoria da renda permanente, enfatiza mais a forma pela qual os 

indivíduos criam expectativas sobre suas rendas futuras. 

Como os indivíduos poupam na fase laborativa para o consumo na fase 

pós-laborativa, os sistemas previdenciários, como forma de poupança eficaz e 

segura, tornam-se alternativa interessante, desde que administrados para 

realmente proporcionar garantia de renda futura aos seus afiliados. 

 

2.2. Modelo analítico 

 

Do universo das 26 capitais dos estados brasileiros, a totalidade optou 

pela implantação de regimes previdenciários próprios para seus servidores. Todas 

as capitais já se integraram ao sistema controlador implantado pelo MPAS, 

embora algumas o tenham feito de maneira ainda incipiente e incompleta. A 

situação levantada demonstra que existem, também, estágios diferenciados nos 

sistemas implantados, mas todos procuram adequar-se às novas exigências da 

legislação pertinente. Em quase todas elas foram desenvolvidos estudos atuariais 

e econômico-financeiros para balizamento e equilíbrio dos sistemas, já havendo 

evidências de sua melhor organização. 
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Os fundos previdenciários constituídos pelos sistemas previdenciários 

das capitais brasileiras, em linhas gerais, no período de 2001 a 2003, começam a 

gerar resultados positivos, que são traduzidos pelos superávits contábeis e 

atuariais e que garantirão, no futuro, o atingimento dos objetivos para os quais 

foram instituídos. 

Para avaliar a evolução dos sistemas, foram definidos os seguintes 

indicadores de performance: 

a) Receitas Previdenciárias Totais – Abrangem todas as receitas auferidas pelos 

sistemas previdenciários, tanto de empregados ativos e inativos, como de 

empregadores e originárias de aplicações de ativos constituídos. 

b) Receitas Previdenciárias Patronais – Abrangem apenas as receitas auferidas 

pelos sistemas previdenciários, originárias dos tesouros municipais e 

recolhidas ao sistema como percentual da folha de pagamento, atuarialmente 

definido. 

c) Receitas Previdenciárias dos Servidores Ativos – Abrangem tão-somente as 

receitas auferidas pelos sistemas previdenciários, originárias de contribuições 

dos servidores ativos e calculadas como percentual do salário atuarialmente 

definido. 

d) Receitas Previdenciárias dos Servidores Inativos – Abrangem apenas as 

receitas auferidas pelos sistemas previdenciários, originárias de contribuições 

incidentes sobre proventos de servidores inativos, em percentuais 

atuarialmente definidos. 

e) Outras Receitas – Abrangem receitas auferidas pelos sistemas previdenciários, 

originárias de aplicações financeiras de ativos constituídos, de transferências 

entre sistemas por compensação financeira legalmente instituída, doações e 

percentuais iniciais legalmente definidos para iniciação dos sistemas 

previdenciários próprios como dotação inicial. 

f) Despesas Previdenciárias Totais – Abrangem despesas previdenciárias 

despendidas pelos sistemas, para pagamento de benefícios aos servidores 

inativos, pensionistas ou em gozo de benefícios provisórios. 
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g) Despesas Administrativas – Abrangem despesas administrativas despendidas 

pelos sistemas previdenciários para administração do sistema. 

h) Remuneração dos Servidores – Este indicador reflete a evolução da 

remuneração dos servidores públicos municipais no período. 

i) Saldo Financeiro do Fundo Previdenciário – Retrata o saldo financeiro do 

Fundo Previdenciário constituído pelos sistemas e que constitui a principal 

fonte de recursos para pagamento dos benefícios prometidos pelos sistemas. 

j) Número de Servidores Ativos – Reflete o número de servidores ativos 

contemplados pelos sistemas previdenciários, no período de análise. 

k) Número de Servidores Inativos e Pensionistas – Reflete o número de 

servidores inativos beneficiários dos sistemas previdenciários em estudo, no 

período de análise. 

Esses indicadores foram analisados para cada capital, no período de 2001  

a 2003. 

Utilizaram-se, ainda, análise tabular, cálculo de relações e taxas 

geométricas de crescimento, que retratam o crescimento médio anual do 

indicador em cada capital, como ferramentas de análise de performance dos 

indicadores. 

Como método analítico, optou-se pela adoção de uma sistemática de 

análise dos efeitos da legislação federal sobre os sistemas implantados nas 

capitais dos estados brasileiros, por serem bastante numerosas (26) e retratarem, 

com propriedade, as características do sistema previdenciário municipalizado de 

forma geral, cujos resultados apurados podem ser extrapolados para o restante do 

país. Considerando-se a existência de mais de 2.000 municípios brasileiros que já 

optaram por implantar sistemas previdenciários próprios, segundo dados 

divulgados pelo MPAS, os resultados apurados no estudo constituem interessante 

amostragem e podem ser aplicados aos demais municípios brasileiros, com 

fidelidade e com muito maior facilidade, do que se se optasse por estudá-los. 
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

 

3.1. Personalidade jurídica da entidade gestora dos regimes previdenciários 
municipalizados 

 

Os regimes próprios municipalizados de previdência necessitam de um 

órgão gestor, que possa assumir as personalidades jurídicas de autarquias 

municipais ou mesmo de fundações de direito público autônomas. 

Como autarquias municipais, funcionam como entes administrativos 

autônomos, criados por lei específica, detêm personalidade jurídica de direito 

público interno, constituem patrimônio próprio e possuem atribuições 

especificadas na lei de sua criação, respondendo pelos próprios atos, pelas 

obrigações assumidas e pelos danos que porventura causar a terceiros. 

Como fundações de direito público, funcionam com a destinação de um 

conjunto de bens afetados a um fim específico. São instituídas mediante lei, 

podendo seu patrimônio ser utilizado, onerado e alienado nos termos do estatuto 

ou da lei, desde que para alcançar os objetivos ou finalidades a que se propõem. 

O mais comum tem sido a implantação dos sistemas previdenciários 

próprios nos municípios, sob a forma de autarquias vinculadas a alguma 

secretaria municipal ou diretamente ao gabinete do prefeito. 
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Normalmente, a legislação de implantação da entidade define, com 

clareza, a sua vinculação ao ente municipal criador, à sua estrutura de 

governança, à estruturação dos fundos previdenciários, às fontes de recursos, à 

estrutura organizacional e de cargos e salários dos seus servidores, às políticas de 

gestão de ativos e passivos constituídos e ao modelo contábil a ser adotado. 

Na estrutura de gestão dos sistemas previdenciários municipalizados, 

tornou-se comum a constituição de uma diretoria executiva, integrada por um 

diretor executivo, um diretor financeiro e um diretor de benefícios, que atuam de 

forma colegiada. A diretoria executiva responde a um conselho de administração 

e a um conselho fiscal, compostos por membros indicados pelo poder executivo 

municipal e por representantes dos servidores ativos e inativos, eleitos dentre 

seus integrantes. 

Por tratar-se de um órgão público, a entidade previdenciária municipal 

submete-se aos dispositivos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 

2000, também conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige dos 

dirigentes públicos a busca do aprimoramento dos processos de gestão, mediante 

aperfeiçoamento dos sistemas de planejamento, execução e controle de gastos 

públicos, dando ampla visibilidade e transparência ao processo, além de 

instauração de mecanismos de controle e responsabilização das autoridades 

envolvidas, no caso de descumprimento das normas estabelecidas. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece ainda, em seu texto, que, na 

implantação de regimes previdenciários próprios, os municípios confiram aos 

sistemas implantados o caráter contributivo, organizando-os com fundamento em 

normas de contabilidade e atuárias que preservem seu equilíbrio financeiro e 

atuarial, além de exigir total transparência na gestão, nos relatórios e nas 

prestações e separação das contas dos fundos previdenciários das do Tesouro 

Municipal 

É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 

social ou de mais de uma entidade gestora do respectivo regime em cada 

município, assim como o estabelecimento de convênios ou consórcios 
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intermunicipais ou mesmo com o estado a que pertence o município, com esta 

finalidade. 

 

3.2. Exigências legais específicas  

 

Os demonstrativos de execução orçamentária e financeira das receitas e 

das despesas previdenciárias dos municípios deverão ser publicados até trinta 

dias após o encerramento do bimestre e conter o resultado do bimestre anterior e 

o acumulado do exercício em curso, deles constando, ainda, o valor da 

contribuição do município, o valor total das contribuições dos segurados, o valor 

da despesa total com pessoal, o valor total das despesas com benefícios 

previdenciários, o valor da receita corrente líquida dos municípios, e o valor 

acumulado do saldo financeiro do fundo previdenciário municipal. 

O regime próprio de previdência social do servidor não poderá conceder 

benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) e ofertados aos segurados do INSS, por força de dispositivo constante na 

legislação federal reguladora dos sistemas próprios e municipalizados. 

O servidor, ocupante de cargo efetivo, que tiver ingressado na 

administração pública municipal a partir de 17 de dezembro de 1998 somente 

terá direito à aposentadoria após ter cumprido um período mínimo de 10 anos no 

serviço público e pelo menos cinco anos no cargo em que se dará a 

aposentadoria.  

Para os servidores que ingressaram no serviço público até 06 de 

dezembro de 1988, é requerido apenas o exercício da atividade durante cinco 

anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, dispensada a carência de 

10 anos. Prevalece a proibição de acumulação de cargos públicos com 

aposentadorias, ressalvados os cargos eletivos e os cargos em comissão 

declarados em lei, de livre nomeação e exoneração e os cargos acumuláveis na 

forma da Constituição Federal, quais sejam, dois cargos de professor, dois cargos 

privativos de médico, ou um cargo de professor com outro, técnico ou científico.  
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É ainda proibida a acumulação de aposentadorias no âmbito do regime 

próprio de previdência, vedação de contagem de tempo fictício, sem que haja, de 

fato, a prestação de serviço por parte do servidor e o recolhimento das 

respectivas contribuições ao sistema, limite de valor dos proventos e pensões por 

ocasião de sua concessão ao último salário percebido pelo servidor, mesmo assim 

limitado ao subsídio mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

É vedada também a inclusão, para fins de cálculos e concessões de 

benefícios no sistema próprio, de parcelas remuneratórias específicas, tais como 

daquelas decorrentes de gratificação pela ocupação de cargos em comissão ou de 

função de confiança, ou mesmo em função de deslocamento do local de trabalho. 

A Emenda Constitucional n.º 20, ao permitir a criação de fundos 

específicos para custeio de benefícios previdenciários, exigiu que a conta do 

fundo previdenciário fosse distinta da conta do tesouro municipal; que o aporte 

de capital inicial na implantação do sistema fosse de, no mínimo, 7% (sete por 

cento) do valor total da despesa com pessoal ativo e inativo do exercício anterior; 

que a aplicação dos recursos capitalizados no fundo fosse efetuada de acordo 

com as determinações do Conselho Monetário Nacional, vedada a utilização de 

recursos para concessão de empréstimos de qualquer natureza ao próprio 

município, a entidades da administração indireta e aos próprios segurados pelo 

sistema, além da proibição da aplicação em títulos públicos, exceto emitidos pelo 

Governo Federal; e que a taxa de administração não fosse superior a dois pontos 

percentuais do valor total da remuneração dos servidores, e os fundos ou sistemas 

fossem constituídos mediante lei municipal. 

A Lei 9.796, de 5 de maio de 1999, o Decreto 3.112/99 e a Portaria 

Ministerial 6.209/99 regulamentaram a compensação financeira entre os diversos 

sistemas previdenciários, decorrentes de períodos de contribuição ou de 

contagem recíproca de tempo de contribuição no Regime Geral de Previdência 

Social, ou entre outros sistemas municipalizados, estadualizados ou federalizado. 

A Lei 9.717/98 garantiu aos servidores contribuintes dos sistemas 

próprios o pleno acesso às informações sobre a gestão do sistema, com 

participação de representantes de servidores ativos e inativos nos colegiados e 
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nas instâncias de decisão em que seus interesses fossem objeto de discussão e 

deliberação. 

A Lei 9.717/98 atribuiu à União, por meio do Ministério da Previdência 

e Assistência Social, a orientação, a supervisão e o acompanhamento dos regimes 

próprios de previdência dos servidores municipais, cabendo ao município 

fornecer todas as informações necessárias quando requeridas. Auditorias em 

contas do sistema previdenciário deverão ser contratadas anualmente, com 

entidades independentes legalmente habilitadas, tanto no campo contábil quanto 

no atuarial. Nos municípios com população inferior a 50 mil habitantes, a 

exigência das auditorias passa a ser a cada dois anos. 

Quanto à gestão de ativos constituídos pelos fundos previdenciários dos 

sistemas municipalizados, torna-se necessário o estabelecimento de critérios de 

rentabilidade e segurança, respeitados os limites impostos pela legislação. A 

Resolução 2.652, de 23 de setembro de 1999, do Conselho Monetário Nacional, 

normatiza o trabalho dos fundos, impondo regras e limites de operação. A gestão 

dos ativos pode ser própria ou terceirizada. A seleção de gestores é definida pela 

Resolução do Conselho Monetário Nacional 2.652 e considera, dentre outros 

pontos, a solidez patrimonial, o volume de recursos administrados pelo gestor, a 

experiência na gestão de recursos de terceiros, além de outros critérios que 

podem ser agregados, a exclusivo critério do município. É conveniente que a 

seleção de gestores se dê por licitação pública, para assegurar a transparência do 

processo. Não é aconselhável, também, que todo o patrimônio constituído pelo 

fundo seja administrado por um só gestor. Fatias para administração de recursos 

estabelecidas segundo critérios a serem definidos pelo município podem 

constituir relevante fator de estabelecimento de competição entre eles, no sentido 

de incentivá-los à obtenção de melhores resultados, em benefício do fundo. 

O mercado financeiro brasileiro, atualmente, encontra-se extremamente 

bem servido de intermediários financeiros e administradores de recursos, sendo 

sua experiência, em grande parte, decorrente da administração de fundos, 

compostos de fatias de recursos originários dos fundos de pensão privados das 

entidades de previdência complementar, tanto abertas quanto fechadas. Cabe ao 
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Conselho Monetário Nacional a regulamentação das aplicações de recursos 

originários do Sistema e ao Banco Central do Brasil, a fiscalização de tais 

aplicações. Ao Ministério da Previdência e Assistência Social, mediante 

secretaria própria, cabe o acompanhamento do sistema como um todo, e os 

municípios que optarem pela implantação de seus sistemas previdenciários 

próprios deverão fornecer relatórios eletrônicos bimestrais. 

Finalmente, a gestão dos passivos constituídos pelos sistemas 

previdenciários municipalizados parte da necessidade premente da existência de 

um cadastro confiável e atualizado dos servidores integrantes do sistema. Tal 

cadastro é o insumo mais importante para realização dos estudos atuariais 

periódicos e obrigatórios, visto que favorecem o cálculo das obrigações da 

entidade para com seus servidores e permite estimar um fluxo de caixa capaz de 

suportar os pagamentos devidos dos benefícios. Serve, também, para estimar os 

parâmetros de contribuições de município instituidor e de servidores para o 

custeio do sistema como um todo.  

A atividade de gestão de passivos pode ainda, a critério do município, vir 

a ser terceirizada, havendo idêntica facilidade no mercado financeiro, já referida 

em relação à administração de ativos. 

A experiência, constituída ao longo de quase 40 anos, do sistema 

previdenciário privado complementar tem sido de vital importância para 

norteamento das atividades do setor previdenciário municipalizado. 

Já se vislumbra a constituição de entidades regional e nacional que 

congreguem esses sistemas, com vistas em estimular a troca de experiências 

entre os diversos sistemas, a exemplo do que ocorre no sistema previdenciário 

complementar privado. 

Resta considerar que o Ministério da Previdência e Assistência Social, 

órgão responsável pela fiscalização e orientação desses sistemas, procurou 

desenvolver um sistema informatizado de orientação e fiscalização dos 

municípios portadores de sistemas previdenciários próprios, o qual vem 

funcionando com bons resultados, haja vista a qualidade, a clareza e a facilidade 

nele instauradas, que permitem aos municípios, via internet, relacionarem-se 
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diretamente com o MPAS/INSS, quando necessário e, bimestralmente, para 

prestação das informações devidas. Aqui, a experiência do próprio Ministério na 

fiscalização e orientação dos sistemas previdenciários complementares privados 

é importante, visto que induz a um trabalho sério e coerente para o 

engrandecimento e crescimento do sistema público municipalizado. 

 

3.3. Algumas características individualizadas dos sistemas previdenciários 
das capitais dos estados brasileiros 

 

Com o objetivo de proporcionar melhor entendimento das diferenças e 

peculiaridades que caracterizam cada um dos sistemas previdenciários das 

capitais dos estados brasileiros, foram levantados alguns aspectos que reforçam o 

princípio da autonomia municipal na instituição e administração desses sistemas, 

além de diferenciá-los. 

A análise dos dados apurados conduz à conclusão de que os benefícios 

oferecidos pelos sistemas aos seus beneficiários não são equânimes. A grande 

maioria das capitais proporciona, além dos benefícios previdenciários básicos – 

aposentadorias e pensão por morte do beneficiário – importantes benefícios que 

também são oferecidos pelo INSS aos seus segurados, tais como auxílio-doença, 

salário maternidade, auxílio-reclusão e salário-família. Essas capitais encontram-

se identificadas na Tabela 1, coluna de benefícios oferecidos, dentro do Grupo 

"A". São elas: Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Vitória, Goiânia, Aracaju, João Pessoa, Maceió, Natal, 

Salvador e Teresina. 

Já no Grupo B, identificaram-se capitais que somente proporcionam aos 

seus servidores benefícios de aposentadorias, em suas diversas modalidades, e 

pensão por morte do segurado. Enquadram-se neste critério Campo Grande, 

Cuiabá, Fortaleza, Boa Vista, Macapá e Porto Velho. 
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Tabela 1 - Principais características dos sistemas previdenciários das capitais bra-
sileiras, 2001-2003 

 

Hipóteses financeiras 

Capital 
Benefícios 
oferecidos 

(*) 
Data-base 

Público-alvo  
(**) Juros 

Projeção de 
crescimento 

real de 
salário 

Projeção de 
crescimento 

real de 
benefício 

       
Curitiba A 28/12/02 S 6% aa 1% aa 1% aa 
Florianópolis A 01/08/02 S 6% aa Zero 1% aa 
Porto Alegre A 31/07/02 S 6% aa 2% aa 2% aa 
Belo Horizonte A 31/05/02 S 6% aa 1% aa 1% aa 
Rio de Janeiro A 01/12/02 S 6% aa 1% aa Zero 
São Paulo A 31/12/01 S 6% aa 1% aa 1% aa 
Vitória A 31/11/02 S 6% aa 1% aa Zero 
Campo Grande B 31/05/02 S 6% aa 1% aa 1% aa 
Cuiabá B 30/04/02 S 6% aa Zero Zero 
Goiânia A 30/09/01 S 6% aa Zero Zero 
Aracaju A 08/05/01 S 6% aa 1% aa Zero 
Fortaleza B 28/02/03 S 6% aa 1% aa Zero 
João Pessoa A 28/02/02 S 6% aa Zero Zero 
Maceió A 01/06/00 S 6% aa 1% aa Zero 
Natal A 26/04/01 S 6% aa 1% aa Zero 
Recife D D D D D D 
Salvador A ND S 6% aa Zero Zero 
São Luís A 01/12/01 S 6% aa 1% aa Zero 
Teresina A 30/12/00 S 6% aa 1% aa Zero 
Belém C 31/12/01 S 6% aa Zero Zero 
Boa Vista B 07/12/01 S 6% aa Zero Zero 
Macapá B 31/05/02 S 6% aa 1,5% aa Zero 
Manaus D D D D D D 
Palmas D D D D D D 
Porto Velho B 31/12/02 S 6% aa 1% aa Zero 
Rio Branco D D D D D D 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 

(*) A = aposentadorias por idade, tempo de contribuição, compulsória e por invalidez; 
pensão por morte de segurados ativos; pensão por morte de segurados inativos; auxílio-doença; 
salário-maternidade; auxílio-reclusão; salário-família. B = aposentadorias por idade, tempo de 
contribuição, compulsória e por invalidez; pensão por morte de segurados ativos; pensão por 
morte de segurados inativos; C = aposentadorias por idade, tempo de contribuição, compulsória 
e por invalidez; pensão por morte de segurados ativos; pensão por morte de segurados inativos; 
auxílio-reclusão; D = municípios que não disponibilizaram no sistema as informações 
pertinentes aos seus sistemas previdenciários próprios; ND = dados não disponíveis. 

(**) S = servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas. 
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Finalmente, no Grupo C enquadrou-se Belém, que, além dos benefícios 

básicos de aposentadorias e pensão por morte do segurado, decidiu incluir no 

elenco de benefícios ofertados aos segurados o auxílio-reclusão, que constitui um 

benefício de baixo custo e de elevada significância social.  

Cabe esclarecer que, no Grupo D, foram registradas capitais que, embora 

tenham implantado seus sistemas próprios, ainda não regularizaram as 

informações pertinentes junto ao sistema controlador, como é o caso de Recife, 

Manaus, Palmas e Rio Branco. 

As datas de realização dos estudos atuariais, exigidos pela legislação 

federal para balizamento dos aspectos de equilíbrio econômico-financeiro-

atuarial, variaram em virtude da época de opção da  capital em implantar seu 

sistema previdenciário muncipalizado próprio, no período de 2001 a 2003. 

O público-alvo dos sistemas implantados, por força da própria legislação 

federal reguladora, são os servidores públicos municipais, ativos, inativos e 

pensionistas e seus dependentes. 

As hipóteses financeiras consideradas no desenvolvimento dos estudos 

atuariais têm como plataforma comum a taxa de juros real de 6% ao ano, 

universal entre os atuários para o estabelecimento de rentabilidade mínima 

exigível de planos de benefícios previdenciários, variando apenas, pelo arbítrio 

da autonomia municipal, a projeção de crescimento real de salários e de reajuste 

real dos benefícios. 

 

3.4. Evolução dos indicadores de desempenho dos sistemas previdenciários 

 

3.4.1. Receitas totais dos fundos previdenciários 

 

A Tabela 2 apresenta a  arrecadação total dos fundos previdenciários das 

capitais brasileiras no período em estudo, em reais, moeda de 31 de dezembro de 

2003, atualizada pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, segregada por capital 

estudada. Este indicador incorpora nas receitas totais o somatório de receitas 

patronais com as receitas originárias dos servidores ativos e inativos e incidentes 
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sobre a folha de pagamento, além de incluir outras receitas, tais como 

rendimentos de ativos financeiros,  transferências, compensações entre sistemas e 

doações.  

 

 

Tabela 2 - Receitas totais dos fundos previdenciários das capitais brasileiras, 
2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M 
da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 128.404.419 161.009.651 135.557.220 25,39 -15,81 2,75 
Florianópolis 21.042.137 23.778.270 18.488.738 13,00 -22,25 -0,06 
Porto Alegre 75.189.390 95.200.275 73.363.377 26,61 -22,94 -1,22 
Belo Horizonte 216.542.490 206.966.146 112.510.786 -4,42 -45,64 -27,92 
Rio Janeiro 163.449.648 1.144.163.182 1.035.157.655 699,01 -9,53 151,66 
São Paulo 983.507.284 1.904.661.047 1.156.217.698 93,66 -39,30 8,43 
Vitória 65.161.322 70.849.681 48.226.351 8,73 -31,93 -13,97 
Campo Grande 2.949.534.560 21.101.135 16.190.166 -99,28 -23,27 -360,25 
Cuiabá (*) ND 14.809.747 10.195.266 - -31,16 -137,34 
Goiânia 59.329.874 76.603.309 57.136.426 29,11 -25,41 -1,87 
Aracaju 28.470.165 28.291.160 20.062.091 -0,63 -29,09 -16,06 
Fortaleza 111.247.403 120.071.590 83.546.346 7,93 -30,42 -13,34 
João Pessoa 27.889.738 20.918.735 9.713.685 -24,99 -53,56 -40,98 
Maceió 9.008.488 14.498.030 10.417.699 60,94 -28,14 7,54 
Natal 20.517.376 21.808.515 13.406.808 6,29 -38,52 -19,16 
Recife 30.843.222 29.002.477 18.690.241 -5,97 -35,56 -22,16 
Salvador 51.998.634 37.524.615 28.531.026 -27,84 -23,97 -25,93 
São Luís 15.878.368 20.249.360 27.166.708 27,53 34,16 30,80 
Teresina 22.994.674 23.368.343 15.979.124 1,63 -31,62 -16,58 
Belém 31.809.874 25.964.351 23.058.117 -18,38 -11,19 -29,12 
Boa Vista 2.954.787 2.725.479 2.099.081 -7,76 -22,98 -15,71 
Macapá 5.319.268 6.115.581 4.167.163 14,97 -31,86 -11,49 
Manaus 15.226.924 20.522.510 13.128.286 34,78 -36,03 -7,15 
Palmas 3.218.670 6.672.144 5.158.152 107,30 -22,71 26,59 
Porto Velho 10.529.937 12.296.247 10.098.926 16,77 -17,87 -2,07 
Rio Branco (*) ND (*) ND 26.367 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 

(*) ND – Dados não disponíveis.  

 

 

Contudo, a parcela de receitas patronais, assim como a parcela oriunda 

de servidores ativos, inativos e pensionistas, tem participações percentuais sobre 

a receita total bastante diversificada em cada período, em razão da maior ou 

menor participação no custeio do sistema de servidores inativos e pensionistas, 
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da época de implantação do sistema, dos déficits inicialmente apurados, ou da 

maneira como atuarialmente se definiu o equilíbrio entre receitas e despesas, 

dado o universo de servidores a ser beneficiado, respeitando sempre as 

exigências legais.  

Na Tabela 2 verifica-se que Curitiba registrou um crescimento médio, no 

período, de 2,75% ao ano; 25,39% em 2002, em relação a 2001, e decréscimo de 

15,81% em 2003, em relação a 2002. 

Florianópolis apresentou crescimento negativo médio anual de 0,06% no 

período, apresentando um crescimento de 13% em 2002, em relação a 2001, e 

retração de 22,25% na arrecadação em 2003, em relação a 2002. 

Porto Alegre seguiu a tendência apresentada por Florianópolis, com 

decréscimo médio anual, no período, de 1,22%; crescimento de 26,61% em 2002, 

em relação a 2001; e retração de 22,94% em 2003, em relação a 2002, em sua 

arrecadação total do sistema. 

Belo Horizonte revelou um modesto decréscimo de 4,42% em 2002, em 

relação a 2001, e queda significativa de 45,64% em 2003, em relação a 2002. A 

taxa média  anual de crescimento, no período como um todo, foi negativa, 

27,92%. 

Rio de Janeiro obteve aumento substancial em sua arrecadação em 2002, 

em relação a 2001 (699,01%), e queda de 9,53% em 2003, em relação a 2002. O 

crescimento médio, no período em estudo, foi de 151,66% ao ano. 

São Paulo, o maior sistema previdenciário municipalizado do país, 

apresentou 93,66% de aumento em sua arrecadação em 2002, em relação a 2001, 

e queda de 39,3% em 2003, em relação a 2002, representando um crescimento 

médio, no período, de 8,43% ao ano. 

Vitória, o sistema municipalizado mais antigo existente no país, 

apresentou crescimento de 8,73% em sua arrecadação em 2002, em relação a 

2001, e queda de 31,93% em 2003, em relação a 2002. No período, o 

crescimento médio foi negativo e ficou no patamar de 13,97% ao ano. 

Campo Grande apresentou enorme distorção no primeiro ano de sua 

arrecadação, em relação aos dois anos subseqüentes, que permaneceram em 
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patamares bem mais realistas e que parece retratar, com maior fidelidade, o nível 

de arrecadação médio a ser mantido pela capital. 

Cuiabá não informou ao sistema controlador sobre a arrecadação do 

primeiro ano, objeto do estudo, e vem mantendo uma arrecadação média de R$ 

12 milhões anuais, a partir de 2002. 

Goiânia apresentou crescimento de 29,11% em sua arrecadação em 2002, 

em relação a 2001, e queda próxima de 25% em 2003, em relação a 2002, o que 

representa um decréscimo médio anual, no período, de 1,87%. 

Aracaju teve desempenho praticamente nivelado em sua arrecadação de 

2002, em relação a 2001, e queda de 29% em sua arrecadação em 2003, em 

relação a 2002, o que indica um decréscimo médio anual, no período, de 16% em 

sua arrecadação total. 

Fortaleza apresentou crescimento favorável de 7,93% em sua 

arrecadação em 2002, em relação a 2001, e queda de 30,42% em 2003, em 

relação a 2002, o que implica uma taxa média de crescimento negativa de 

13,34%, ao longo do período em análise. 

João Pessoa também registrou queda na arrecadação nos dois últimos 

períodos em relação ao primeiro (24,99% e 53,56%, respectivamente), o que 

revela um decréscimo médio anual de 41% em sua arrecadação total. 

Maceió registrou aumento de 61% em sua arrecadação total em 2002, em 

relação a 2001, e queda de 28,14% em 2003, em relação a 2002. Em média, 

apresentou crescimento de 7,54% ao ano, ao longo do período em estudo. 

Natal registrou 6,29% de aumento na arrecadação em 2002, em relação a 

2001, e queda de 38,52% em 2003, em relação a 2002. Em média, no período, 

registrou uma queda anual de 19% em sua arrecadação total. 

Recife evoluiu negativamente para 5,97% em sua arrecadação total em 

2002, em relação a 2001, e registrou queda próxima de 36% em 2003, em relação 

a 2002, o que representa, em média, uma queda anual de 22,16% em sua 

arrecadação. 
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Salvador apresentou decréscimo constante de 27,84% em 2002, em 

relação a 2001, e de 23,97% em 2003, em relação a 2002. Em média, a queda 

anual foi de 25,93%. 

São Luís, ao contrário, registrou aumento progressivo de receitas totais 

no período, com índice de 27,53% em 2002, em relação a 2001, e de 34,16% em 

2003, em relação a 2002, representando um crescimento médio anual de 30,8%. 

Teresina apresentou crescimento de 1,63% em sua arrecadação, de 2002 

a 2001, e queda de 31,62%, de 2003 a 2002, representando, em média, um 

decréscimo de 16,58% ao ano, ao longo do período. 

Belém teve queda de, aproximadamente, 18% em 2002, em sua 

arrecadação, em relação a 2001, e de 11% em 2003, em relação a 2002, 

mantendo um decréscimo médio anual, no período de análise, de 29,12%. 

Boa Vista registrou decréscimo de 7,76% em 2002, em relação a 2001, e 

queda de 22,98% em 2003, em relação a 2002, apresentando um decréscimo 

médio anual de 15,71% em sua arrecadação. 

Macapá cresceu 14,97% em 2002, em  relação a 2001, e decresceu em 

torno de 32% em 2003, em relação a 2002. Em média, no período, apresentou 

queda anual de 11,5% em sua arrecadação. 

Manaus registrou acréscimo de 34,78%, do primeiro para o segundo ano, 

e queda de 36%, do terceiro para o segundo, ficando, em média, no período em 

análise, com queda aproximada de 7,15% ao ano. 

Palmas praticamente duplicou a arrecadação do seu sistema 

previdenciário em 2002, em relação a 2001, e registrou perda de arrecadação de 

22,71% em 2003, em relação a 2002, retratando um acréscimo médio anual de 

26,6% no período. 

Porto Velho apresentou crescimento de 17% nos dois primeiros 

exercícios analisados, mantendo queda, de mesmo nível de arrecadação, entre o 

terceiro e o segundo exercício. Em média, tal performance representou um 

decréscimo médio de 2% ao ano. 

Finalmente, Rio Branco não registrou no sistema a sua performance de 

arrecadação, o que impediu a análise do seu desempenho. 
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Como se constata, não foi uniforme o comportamento das capitais 

brasileiras quanto a este importante indicador, dadas as variações bastante 

significativas de uma capital em relação às demais. 

 

3.4.2. Receitas patronais  

 

A Tabela 3 apresenta a arrecadação dos fundos previdenciários das 

capitais brasileiras, originárias da participação patronal no custeio do sistema. 

Constata-se, pela análise, que não houve homogeneidade de conduta entre os 

sistemas individualizados, visto que variou a forma de incidência na participação 

no custeio de cada um dos sistemas, em razão de suas definições de opção de 

cada capital, respeitado o princípio da “autonomia municipal” preconizado 

constitucionalmente. 

Dessa forma, Curitiba apresentou crescimento de 4,65% em sua 

participação patronal no custeio de seu sistema, entre 2002 e 2001, participação 

que caiu 47% em 2003, em relação a 2002. Em média, no período, houve 

decréscimo de receitas patronais de 25% ao ano. 

Florianópolis teve aumento de 10% em sua participação na arrecadação 

patronal, entre 2002 e 2001, caindo para 42% em 2003, em relação a 2002. Em 

média, houve queda anual de 21% na arrecadação patronal. 

Porto Alegre apresentou aumento de 37% em sua arrecadação patronal, 

de 2002 a 2001, participação que caiu 37% em 2003, em relação a 2002. No 

período como um todo, houve crescimento  anual da ordem de 7%. 

Belo Horizonte reduziu a sua arrecadação em 2% em 2002, em relação a 

2001, a qual caiu 61% em 2003, em relação a 2002, o que representou, em 

média, uma queda de 38% anual ao longo do período analisado. 
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Tabela 3 - Receitas patronais dos fundos previdenciários das capitais brasileiras, 
2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M 
da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 27.169.158 28.433.113 15.065.684 4,65 -47,01 -25,53 
Florianópolis 14.030.874 15.446.005 8.819.740 10,09 -42,90 -20,72 
Porto Alegre 32.605.019 44.511.631 28.215.272 36,52 -36,61 -6,97 
Belo Horizonte 133.480.249 131.029.797 51.133.310 -1,84 -60,98 -38,11 
Rio Janeiro 0 306.844.820 177.062.349 - -42,30 57,70 
São Paulo 849.271.901 1.709.083.542 948.802.928 101,24 -44,48 5,70 
Vitória 14.597.242 39.790.124 20.726.977 172,59 -47,91 19,16 
Campo Grande 1.408.589.566 9.908.031 5.326.371 -99,99 -46,24 -93,85 
Cuiabá 0 7.044.546 4.215.552 - -40,16 -40,16 
Goiânia 59.329.874 68.570.215 38.236.867 15,57 -44,24 -19,72 
Aracaju 21.243.616 20.064.581 12.431.786 -5,55 -38,04 -23,50 
Fortaleza 73.324.598 74.958.790 44.200.765 2,23 -41,03 -22,36 
João Pessoa 17.000.602 12.839.595 1.398.959 -24,48 -89,10 -71,31 
Maceió 4.158.758 7.733.778 4.549.217 85,96 -41,18 4,59 
Natal 13.678.054 14.539.016 7.540.747 6,29 -48,13 -25,75 
Recife 13.238.663 9.129.188 4.631.446 -31,04 -49,27 -40,85 
Salvador 19.634.825 19.696.289 11.233.620 0,31 -42,97 -24,36 
São Luís 7.939.184 10.124.680 6.852.909 27,53 -32,31 -7,09 
Teresina 9.823.628 7.588.870 5.246 -22,75 -99,99 -97,69 
Belém 12.931.421 11.359.854 7.580.090 -12,15 -33,27 -23,44 
Boa Vista 1.568.239 1.207.863 774.225 -22,98 -35,90 -29,74 
Macapá 2.915.588 3.597.960 1.942.151 23,40 -46,02 -18,38 
Manaus 0 0 0 - - - 
Palmas 0 0 14.579 - - - 
Porto Velho 5.424.407 6.428.501 3.208.881 18,51 -50,08 -23,09 
Rio Branco 0 0 0 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
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Rio de Janeiro somente registrou receita patronal a partir de 2002; em 

2003, essa arrecadação apresentou queda de 42%, em relação a 2002. 

São Paulo apresentou acréscimo de 101% em sua arrecadação patronal 

em 2002, em relação a 2001, e queda de 44,5% em 2003, comparado a 2002. Em 

média, ao longo do período, houve aumento médio anual de 5,7% ao ano. 

Vitória apresentou acréscimo de 172,6% em 2002, comparado a 2001, e 

queda de arrecadação patronal de 47,91% em 2003, em relação a 2002, 

culminando com um crescimento médio de 19% ao longo do período em análise. 

Campo Grande apresentou grande aporte de recursos patronais no seu 

sistema previdenciário próprio em 2001, o qual caiu drasticamente em 2002 e em 

2003, em comparação a 2001. 

Cuiabá iniciou aportes de recursos no seu sistema próprio em 2002 e, em 

2003, registrou queda de 40% em seus recursos, em relação ao exercício inicial. 

Goiânia aumentou em 16% o seu aporte de recursos em 2002, em relação 

a 2001, e o reduziu em 44% em 2003, em relação ao desempenho de 2002, o que 

significou queda média anual de 19,72% no aporte de recursos patronais do 

sistema previdenciário próprio. 

Aracaju praticamente manteve o nível de aportes de recursos em 2001 e 

2002, reduzindo-o em 38% em 2003. Em média, ao longo do período analisado, 

representou um decréscimo de 23% anuais no volume de recursos aportados ao 

seu sistema próprio. 

Fortaleza elevou em 2,23% o volume de recursos  patronais recolhidos 

em 2002, em relação a 2001, e o reduziu em 41% em 2003, em relação a 2002. 

Em média, ao longo do triênio analisado, apresentou redução anual de 22,4%. 

João Pessoa reduziu o volume de recursos patronais recolhidos ao 

sistema previdenciário municipalizado desde o ano de 2001, em média, com 71% 

de redução ao ano. 

Maceió, em 2002, aumentou em 85% sua participação no custeio do 

sistema com recursos patronais, em relação a 2001, reduzindo-o em 41% em 

2003, em relação a 2002. Em média, houve acréscimo anual de 4,6% no aporte 

de recursos patronais do seu sistema próprio. 
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O mesmo ocorreu com Natal, que evoluiu em 6% o volume de recursos 

patronais ao seu sistema em 2002, em relação a 2001, reduzindo-o em 48%, de 

2003 para 2002. Em média, a redução no período foi de 26,0% anuais. 

Recife apresentou queda de 31%, do segundo para o primeiro exercício 

em análise, e de 49,27%, do terceiro para o segundo. Em média, a redução anual 

registrada foi de 41% . 

Salvador praticamente manteve no mesmo nível o volume de recursos 

patronais aportados ao seu sistema previdenciário, de 2002 para 2001, e o 

reduziu em 42%, de 2003 para 2002, o que significa, ao longo do período, 

redução média anual de 24,36%. 

São Luís aumentou em 28% seus recolhimentos patronais em 2002, em 

relação a 2001, e os reduziu 32% em 2003, em relação ao exercício anterior. 

Mesmo assim, em média, registrou decréscimo de contribuições patronais de 7% 

ao ano. 

Teresina reduziu, ao longo do período, sua participação patronal no 

custeio do sistema próprio de previdência, visto que caiu 22% em 2002, em 

relação a 2001, e praticamente não contribuiu para este em 2003. 

Belém reduziu em 12% seu  nível de recolhimento patronal em 2002, em 

relação a 2001, e 33% em 2003, em relação a 2002, com um decréscimo médio 

anual de 23,5% na participação patronal de custeio do sistema. 

Boa Vista teve decréscimo em sua participação ao longo do período, com 

quedas de 23%, em 2002 e 2001, e de 36%, de 2003 a 2002, perfazendo, em 

média anual, uma queda de 30%. 

Macapá aumentou em 23% sua participação nas contribuições em 2002, 

em relação a 2001, reduzindo-a em 46% em 2003, em relação a 2002. 

Manaus não registrou no sistema suas contribuições patronais, o mesmo 

ocorrendo com Palmas e Rio Branco. 

Porto Velho elevou sua contribuição em 18,5% em 2002, em relação a 

2001, e a reduziu 50% em 2003, em relação a 2002, culminando com um 

decréscimo médio anual de 23% no recolhimento de receitas patronais. 
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3.4.3. Receitas dos servidores ativos 

 

A Tabela 4 apresenta a participação financeira dos servidores ativos no 

custeio dos sistemas implantados. Aqui, também se observam os mesmos 

quesitos apontados para a receita patronal. As variações apresentadas no período 

se explicam pelo aumento ou pela redução do quadro funcional, por ajustes 

pontuais e pelas exigências da legislação federal. Dado o desenvolvimento dos 

sistemas com o passar dos tempos, a tendência de equilíbrio da arrecadação 

mensal se faz presente, conforme já se constata pela análise dos dados apurados. 

Não se observou também homogeneidade de conduta entre as diversas 

capitais. Contudo, de forma geral, os servidores ativos não só participaram 

ativamente do custeio dos sistemas implantados, como aumentaram essa 

participação em algumas capitais, mantiveram-na em outras e reduziram-na em 

outras, conforme Tabela 4. 

Contrário a essa tendência encontra-se Rio Branco, que não cobrou de 

seus servidores as parcelas do custeio de seu sistema de previdência municipal. 

Campo Grande registrou no sistema controlador uma quantia significativa em 

2001, caindo na normalidade a partir de 2002. Boa Vista apresentou queda de 

42% em 2002, em relação a 2001, e de 18,24% na participação dos servidores em 

2003, em relação a 2002. Manaus apresentou-se de forma contrária, com 

acréscimo de 35% nos dois primeiros exercícios em estudo e queda de 36% nos 

dois últimos. João Pessoa apresentou queda de 26% na arrecadação dos 

servidores ativos em 2002, em relação a 2001, mas recuperou a perda em 2003, 

em relação a 2002. 

As demais capitais, embora não apresentassem uniformidade de conduta 

neste indicador, tiveram regularidade, o que fez com que seus servidores 

participassem do custeio do sistema previdenciário implantado. 
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Tabela 4 - Receitas dos servidores ativos dos fundos previdenciários das capitais 
brasileiras, 2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pe-
lo IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 18.962.410 20.952.578 19.472.477 10,50 -7,06 1,34 
Florianópolis 6.701.104 7.323.659 6.746.283 9,29 -7,88 0,34 
Porto Alegre 28.297.526 43.070.732 41.199.678 52,21 -4,34 20,66 
Belo Horizonte 65.654.512 63.527.250 54.165.541 -3,24 -14,74 -9,17 
Rio Janeiro 138.429.719 161.421.499 144.844.965 16,61 -10,27 2,29 
São Paulo 134.235.382 195.577.505 207.414.770 45,70 6,05 24,30 
Vitória 14.256.877 12.400.184 10.555.288 -13,02 -14,88 -13,96 
Campo Grande 1.453.743.530 9.917.963 9.511.436 -99,99 -4,10 -91,91 
Cuiabá 0 6.851.224 5.951.595 - -13,13 -13,13 
Goiânia 0 7.522.385 18.779.141 - 149,64 149,64 
Aracajú 7.226.549 8.226.578 7.630.304 14,38 -7,25 2,76 
Fortaleza 36.662.295 37.479.389 34.733.614 2,23 -7,33 -2,67 
João Pessoa 10.889.135 8.079.139 8.314.726 -25,81 2,92 -12,62 
Maceió 4.845.068 6.756.062 5.868.482 39,44 -13,14 10,06 
Natal 6.839.021 7.269.498 5.866.060 6,29 -19,31 -7,39 
Recife 17.604.558 19.873.288 14.058.794 12,89 -29,26 -10,64 
Salvador 14.498.544 15.630.343 16.647.302 7,81 6,51 7,15 
São Luís 7.939.184 10.124.680 11.481.923 27,53 13,41 20,26 
Teresina 8.113.126 11.736.903 11.707.113 44,67 -0,25 20,12 
Belém 13.242.730 12.605.216 11.763.799 -4,81 -6,68 -5,75 
Boa Vista 1.403.388 805.343 658.416 -42,61 -18,24 -31,50 
Macapá 2.403.680 2.517.620 2.225.011 4,74 -11,62 -3,79 
Manaus 15.226.924 20.521.316 13.128.286 34,77 -36,03 -7,15 
Palmas 3.177.919 4.110.463 2.406.144 29,34 -41,46 -12,99 
Porto Velho 5.105.530 5.758.741 6.447.555 12,79 11,96 12,38 
Rio Branco 0 807 2.636 - 226,64 226,64 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 

 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

 

3.4.4. Receitas dos servidores inativos 

 

A parcela do custeio dos sistemas previdenciários, atribuída aos 

servidores inativos e pensionistas, é representada pelas receitas previdenciárias 

dos servidores inativos e pensionistas, retratada na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Receitas dos servidores inativos e pensionistas dos fundos previden-
ciários das capitais brasileiras, 2001-2003, em reais (moeda de 31/12/ 
2003, atualizada pelo IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 7.369.980 5.964.437 4.691.586 -19,07 -21,34 -17,95 
Florianópolis 310.158 65.545 47.549 -78,87 -27,46 -60,85 
Porto Alegre 8.771.537 4.733.037 141 -46,04 -100,00 -99,60 
Belo Horizonte 17.908.526 12.409.098 7.212.478 -30,71 -41,88 -36,54 
Rio Janeiro 24.041.593 0 0 - - - 
São Paulo 39.939.863 0 0 - - - 
Vitória 1.015.448 677.140 519.922 -33,32 -23,22 -28,44 
Campo Grande 0 0 0 - - - 
Cuiabá 0 318.184 14.743 - -95,37 -95,37 
Goiânia 0 410.096 0 - - - 
Aracaju 0 0 0 - - - 
Fortaleza 0 0 0 - - - 
João Pessoa 0 0 0 - - - 
Maceió 0 0 0 - - - 
Natal 0 0 0 - - - 
Recife 0 0 0 - - - 
Salvador 12.031 0 0 - - - 
São Luís 0 0 0 - - - 
Teresina 0 0 0 - - - 
Belém 0 0 0 - - - 
Boa Vista 0 0 0 - - - 
Macapá 0 0 0 - - - 
Manaus 0 0 0 - - - 
Palmas 0 0 6.271 - - - 
Porto Velho 0 109.010 263.818 - 142,01 142,01 
Rio Branco 0 0 0 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

Cabe considerar que a participação deste público no custeio – servidores 

inativos e pensionistas – é bastante polêmica e ainda não se chegou a uma 

posição de consenso sobre a legalidade e justiça dessa cobrança. Os servidores 

federais questionam na justiça a constitucionalidade dessa cobrança, e a 

pendência ainda prevalece. É natural que, definida a situação no âmbito nacional, 

os sistemas estadualizados e municipalizados tenderão a buscar a mesma solução. 

Enquanto prevalece em discussão a questão, os municípios têm adotado 

posicionamentos diferenciados, como se observa no levantamento de dados 

registrados na Tabela 5. 
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As capitais que efetuaram cobrança de parcelas do custeio de seus 

sistemas previdenciários, dos inativos e dos pensionistas foram Curitiba, 

Florianópolis, Porto Alegre, até 2002; Belo Horizonte, Vitória e Porto Velho, a 

partir de 2002. Mesmo assim, essa cobrança ainda não foi feita de forma regular 

e constante, visto que apresentou variações para mais ou para menos ao longo do 

período analisado. As demais capitais dos estados ainda aguardam o 

equacionamento jurídico da questão, para se posicionarem sobre a implantação, 

ou não, da cobrança. 

 

3.4.5. Outras receitas  

 

A Tabela 6 apresenta outras receitas auferidas pelos sistemas 

previdenciários municipalizados das capitais brasileiras. Essas receitas, 

normalmente, são representadas por receitas financeiras originárias das 

aplicações dos ativos constituídos junto ao mercado, locações de imóveis 

pertencentes aos sistemas e de outras receitas financeiras originárias de 

transferências e doações, além de compensações financeiras entre sistemas, 

previstas na legislação vigente. 

Cabe ressaltar que esse indicador apresenta tendência de crescimento 

diretamente proporcional ao volume de recursos capitalizados e com o passar do 

tempo. Quanto maior for o volume de recursos capitalizados pelos sistemas e 

quanto mais antiga a implantação do processo, maiores serão as receitas 

originárias da aplicação dos recursos do fundo financeiro constituído. Além 

disso, os rendimentos financeiros auferidos pelos sistemas constituem importante 

pilar de obtenção do equilíbrio atuarial do fundo, com interferência direta no 

custeio dos benefícios. Conforme já comentado, os atuários apropriam-se de uma 

taxa mínima de rendimento de 6% ao ano, para obtenção do equilíbrio atuarial e 

econômico financeiro do sistema. Contudo, uma boa administração dos recursos 

capitalizados junto ao mercado pode vir a proporcionar rendimentos bem 

superiores a esse patamar mínimo estabelecido tecnicamente pelos atuários e é 

altamente benéfica para os sistemas previdenciários. É o que vem ocorrendo no 



 

 

 

40 

sistema de previdência complementar privado e que tende a ser obtido, também, 

pelos sistemas previdenciários próprios dos municípios, principalmente aqueles 

que transferirem a administração de ativos para entidades profissionais de 

mercado, de forma terceirizada. 

 

 

Tabela 6 - Outras receitas dos fundos previdenciários das capitais brasileiras, 
2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M 
da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 84.904.391 105.671.784 96.327.472 24,46 -8,84 6,51 
Florianópolis 0 824.522 2.875.164 - 248,71 248,71 
Porto Alegre 2.507.506 2.884.874 3.948.285 15,05 36,86 25,48 
Belo Horizonte 0 0 0 .- - - 
Rio Janeiro 978.335 675.897.106 713.250.340 590,74 5,53 5,53 
São Paulo 0 0 0 - - - 
Vitória 35.291.753 17.982.231 16.424.162 -49,05 -8,66 -31,78 
Campo Grande 78.178.063 1.275.263 1.352.358 -98,37 6,05 -86,85 
Cuiabá 0 732.041 13.374 - -82,69 -98,17 
Goiânia 0 100.611 120.418 - 19,69 19,69 
Aracajú 0 0 0 - - - 
Fortaleza 1.260.510 7.633.410 4.611.966 505,58 -39,58 91,28 
João Pessoa 0 0 0 - - - 
Maceió 4.526 8.188 0 80,91 - 80,91 
Natal 0 0 0 - - - 
Recife 0 0 0 - - - 
Salvador 74.999.929 2.197.979 650.103 -97,07 -70,43 -90,69 
São Luís 0 0 0 - - - 
Teresina 5.057.919 11.695.475 4.266.765 131,23 -63,52 -8,15 
Belém 5.635.723 1.999.280 3.714.237 -64,52 -85,78 -18,82 
Boa Vista 0 739.513 666.439 - -9,88 -9,88 
Macapá 0 0 0 - - - 
Manaus 0 1.193 0 - - - 
Palmas 341.531 2.561.681 2.731.156 650,06 6,62 182,79 
Porto Velho 0 0 178.671 - - - 
Rio Branco 0 0 0 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
 

 

Ao longo do período, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Rio de 

Janeiro, Vitória, Campo Grande, Goiânia, Fortaleza, Salvador, Teresina, Belém, 

Boa Vista e Palmas começaram a apresentar resultados favoráveis e benéficos, 
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com a aplicação dos ativos constituídos pelos fundos previdenciários do sistema 

próprio. No entanto, Belo Horizonte, São Paulo, Aracaju, João Pessoa, Maceió, 

Natal, Recife, São Luis, Macapá, Manaus, Porto Velho e Rio Branco ainda não 

sistematizaram a aplicação de recursos de seus fundos previdenciários, razão pela 

qual não vêm apresentando receitas financeiras com a esperada regularidade. 

 

3.4.6. Despesas previdenciárias 

 

O indicador despesas previdenciárias dos fundos, retratado na Tabela 7, 

demonstra o volume físico e financeiro de benefícios que os sistemas vêm 

prestando aos seus beneficiários. 

A análise da tabela indica que praticamente a totalidade das capitais já 

vem utilizando de recursos do fundo previdenciário constituído pelos seus 

sistemas próprios de previdência, para bancarem os pagamentos dos benefícios a 

seus servidores aposentados e pensionistas, com exceção de Palmas, que é um 

município recentemente emancipado como capital do estado de Tocantins, razão 

por que ainda não possui servidores em situação de aposentados, mas apenas 

pensionistas. Já Rio Branco não registrou no sistema controlador a realidade de 

sua situação nos dois primeiros exercícios analisados, ou vem bancando as 

despesas previdenciárias de seus servidores aposentados e pensionistas com 

recursos do tesouro municipal. Campo Grande registrou um valor muito grande 

no exercício de 2001, caindo em patamar bem mais aceitável em 2002 e 2003. 

Essas evidências demonstram a necessidade de implantação dos sistemas 

previdenciários municipalizados, como forma de redução de custos da 

previdência oficial (INSS) e maior vantagem comparativa em relação aos custos 

envolvidos. 
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Tabela 7 - Despesas previdenciárias dos fundos previdenciários das capitais bra-
sileiras, 2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo 
IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 132.726.410 152.506.766 139.190.033 14,90 -8,73 2,41 
Florianópolis 17.798.949 19.922.351 19.070.023 11,93 -4,28 3,51 
Porto Alegre 242.277.100 301.540.041 297.075.429 24,46 -1,48 10,73 
Belo Horizonte 197.673.416 188.193.881 163.862.431 -4,80 -12,93 -8,95 
Rio Janeiro 1.171.718.126 1.229.028.691 1.125.018.159 4,89 -8,46 -2,01 
São Paulo 916.262.334 1.794.611.620 1.584.175.380 95,86 -11,73 31,49 
Vitória 54.316.184 54.001.852 46.153.621 -0,58 -14,53 -7,82 
Campo Grande 2.232.605.839 18.422.990 19.351.918 -99,17 5,04 -90,69 
Cuiabá 0 14.806.945 14.258.361 - -3,70 -3,70 
Goiânia 59.402.174 69.516.278 63.970.573 17,03 -7,98 3,77 
Aracaju 28.470.169 28.291.159 26.857.895 -0,63 -6,02 -2,87 
Fortaleza 104.350.743 105.714.460 95.486.364 1,31 -9,68 -4,34 
João Pessoa 24.452.750 28.090.377 28.873.813 14,88 2,79 8,66 
Maceió 39.945.051 35.480.222 25.354.837 -11,18 -28,54 -20,33 
Natal 44.110.538 40.730.074 34.692.399 -7,66 -14,82 -11,32 
Recife 105.345.460 101.822.608 84.882.974 -3,34 -16,64 -10,24 
Salvador 165.625.054 167.964.619 168.174.535 -1,41 0,12 0,77 
São Luís 33.649.670 31.442.210 32.830.443 -6,56 4,42 -1,22 
Teresina 17.303.969 18.566.470 18.397.382 7,30 -0,91 3,11 
Belém 28.193.923 18.590.290 17.543.049 -34,06 -5,63 -21,12 
Boa Vista 2.799.548 2.754.466 2.315.573 -1,61 -15,93 -9,05 
Macapá 378.334 834.170 669.270 120,49 -19,77 33,00 
Manaus 35.407.561 37.027.899 26.047.967 4,58 -29,65 -14,23 
Palmas 0 0 13.006 - - - 
Porto Velho 2.667.914 3.166.639 2.690.460 18,69 -15,04 0,42 
Rio Branco 0 4.662 1.117.933 - 23.879,69 -23.879,11 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

3.4.7. Despesas administrativas 

 

O indicador Despesas Administrativas espelha os recursos despendidos 

pelos sistemas previdenciários instituídos para pagamento dos seus custos 

administrativos de manutenção.  

É compreensível o fato de que, no período pós-implantação dos sistemas 

próprios, a capital se veja forçada a despender maior volume de recursos nessa 

rubrica, dados os custos necessários para aquisição de sistemas informatizados, 

admissão e treinamento de servidores, aquisição de equipamentos e instalações, 
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dentre outras despesas iniciais. Com o correr do tempo, consolidada a 

organização administrativa do sistema, as despesas tendem a permanecer em 

nível determinado, quase constante, bem inferior ao nível inicialmente praticado. 

A incidência da taxa acima também sobre os 7% da folha de pagamento do 

exercício anterior ao da implantação do sistema e de recolhimento obrigatório 

para o município, no ato da implantação de seu sistema próprio, também auxilia 

na organização e na estruturação inicial do sistema. 

 

 

Tabela 8 - Despesas administrativas dos fundos previdenciários das capitais bra-
sileiras, 2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo 
IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 0 997.679 1.303.659 - 20,67 30,67 
Florianópolis 0 0 0 - - - 
Porto Alegre 0 863.029 4.640.326 - 437,68 437,68 
Belo Horizonte 0 0 0 - - - 
Rio Janeiro 12.369.788 18.248.754 19.925.254 47,53 9,19 26,92 
São Paulo 3.190.137 21.251.709 18.817.907 566,17 -11,45 142.87 
Vitória 1.394.246 1.606.664 1.449.448 15,24 -9,79 1,96 
Campo Grande 1.262.128 1.494.569 1.443.853 18,42 -3,39 6,96 
Cuiabá 0 533.037 465.946 - -12,59 -12,59 
Goiânia 72.299 3.429 2.321 -95,26 -32,21 -82,08 
Aracaju 0 0 0 - - - 
Fortaleza 3.403.062 4.592.194 4.116.100 34,94 -10,37 9,98 
João Pessoa 0 0 0 - - - 
Maceió 413.492 2.072.335 1.373.934 401,18 -33,79 82,28 
Natal 0 0 0 - - - 
Recife 0 231.552 894.747 - 286,41 286,41 
Salvador 1.491.331 2.859.044 2.648.473 91,71 -7,37 33,26 
São Luís 1.687.688 1.200.332 992.361 -28,88 -17,33 -23,32 
Teresina 1.557.023 1.065.586 322.106 -31,56 -69,77 -54,52 
Belém 14.917.418 4.134.288 3.080.814 -72,29 -25,48 -54,56 
Boa Vista 0 0 0 - - - 
Macapá 378.334 834.170 669.270 120,49 -19,77 33,00 
Manaus 0 0 0 - - - 
Palmas 0 0 2.110 - - - 
Porto Velho 920.756 191.326 144.980 -79,22 -24,22 -60,32 
Rio Branco 0 0 0 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis 
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Acresça-se, ainda, o fato de que a gestão eficiente e eficaz desses 

institutos, com o passar do tempo, buscará a redução de tais despesas, otimizando 

o processo de administração e manutenção do plano implantado e aproveitando, 

sempre que possível, a especialização de serviços terceirizados para redução de 

seus custos operativos. 

Muitas capitais, como Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, 

Vitória, Campo Grande, Cuiabá, Fortaleza, Maceió, Recife, Salvador, São Luís, 

Teresina, Belém, Macapá e Porto Velho, já custeiam seus planos com recursos do 

próprio sistema, enquadrando-se na prerrogativa legal. As demais ainda não se 

organizaram a tal ponto e bancam, com recursos do tesouro municipal, as 

despesas iniciais de manutenção do sistema previdenciário instituído. 

 

3.4.8. Saldo do fundo financeiro previdenciário 

 

O indicador saldo financeiro de um fundo previdenciário, em qualquer 

sistema previdenciário implantado, dado ao horizonte de longo prazo envolvido e 

dadas as características dos benefícios que assume, se bem planejado, tende a 

apresentar superávits atuariais crescentes, a partir de sua implantação. 

Quanto maior for o saldo do fundo financeiro, maior será a eficiência de 

sua administração, tanto gerencial quanto em estratégias de aplicações 

financeiras mercadológicas. O crescimento progressivo desse saldo, ao longo do 

tempo, proporcionará estabilidade preconizada pelos sistemas previdenciários de 

qualquer natureza, além da garantia aos seus assistidos de que os objetivos a que 

se propuseram com sua implantação serão atingidos.  

Tal confiabilidade foi abordada na teoria em que se fundamenta este 

trabalho. 

A Tabela 9 mostra que Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Rio de 

Janeiro, Vitória, Campo Grande, Goiânia, Fortaleza, Maceió, Natal, Recife, 

Teresina, Belém, Macapá, Palmas e Porto Velho já estão atingindo esse estágio 

de equilíbrio em seus sistemas próprios, dados os superávits que vêm obtendo e 

dado o crescimento dos saldos de seus fundos financeiros. As demais capitais 
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ainda não retratam tal garantia de forma clara e objetiva, objetivo que deve ser 

perseguido. 

 

 

Tabela 9 - Saldo financeiro dos fundos previdenciários das capitais brasileiras, 
2001-2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M 
da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 6.802.584 8.366.338 16.279.971 22,99 94,59 54,70 
Florianópolis 13.086.587 18.112.827 18.452.795 38,41 1,88 18,75 
Porto Alegre 659.875 9.518.099 10.867.602 1.342,41 14,18 305,82 
Belo Horizonte 22.718.057 8.285.013 3.547.358 -63,53 -57,18 -60,48 
Rio Janeiro 1.217.779.169 1.684.321.251 1.667.287.053 38,31 -1,01 17,01 
São Paulo 57.994.214 79.136.289 70.594.551 36,46 -10,79 10,33 
Vitória 63.335.784 72.283.174 67.065.210 14,13 -7,22 2,90 
Campo Grande 4.566.132 7.219.497 7.914.474 58,11 9,63 31,65 
Cuiabá (*) ND 2.813 5.576 - 98,22 98,22 
Goiânia (*)ND 6.825.244 17.410.644 - 155,09 155,09 
Aracaju 360.531 901.247 0 149,98 - 149,98 
Fortaleza 41.516.810 70.569.371 87.997.740 69,98 24,70 45,59 
João Pessoa 504.254 128.279 0 -74,56 - -74,56 
Maceió (*)ND 655.362 631.721 - -3,61 -3,61 
Natal (*)ND 70.354 252.281 - 258,59 258,59 
Recife 98.835.807 118.396.520 150.475.738 19,79 27,09 23,39 
Salvador (*)ND (*)ND (*)ND - - - 
São Luís (*)ND (*)ND 0 - - - 
Teresina 21.513.056 25.225.186 20.963.141 17,26 -16,90 -1,29 
Belém 12.700.787 21.389.263 18.536.238 68,41 -13,34 20,81 
Boa Vista 392.669 114.158 640 -70,93 -99,44 -95,96 
Macapá 9.027.711 16.080.962 18.279.549 78,13 13,67 42,30 
Manaus (*)ND (*)ND (*)ND - - - 
Palmas 8.681.163 14.178.754 16.066.491 63,33 13,31 36,04 
Porto Velho 11.397.958 20.992.966 24.058.951 84,18 14,60 45,29 
Rio Branco (*)ND (*)ND (*)ND - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

3.4.9. Remuneração dos servidores 

 

Os indicadores remuneração dos servidores das capitais brasileiras, 

retratados na Tabela 10, e a evolução do número de servidores ativos, na Tabela 

11, evidenciam os menores impactos na evolução das folhas de pagamento 
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municipais, no período em análise, em razão do número de servidores efetivos do 

quadro funcional e do nível de remuneração praticado. 

O processo de implantação de sistemas previdenciários próprios tende a 

deixar transparecer, com muita clareza, aos governantes a importância de uma 

boa gestão gerencial do município, quanto à real e efetiva necessidade de 

adequação de salários e quadro funcional, bem como aos ônus que o desrespeito 

a esses paradigmas técnicos trazem para os cofres públicos e que vão, 

inexoravelmente, transferir-se para a comunidade como um todo, sob a forma de 

impostos, a conta a ser paga por esses desmandos. 

Aqui também se verifica maior estabilidade dos quadros funcionais e das 

folhas de pagamento, o que evidencia que os executivos das capitais 

compreendidas no estudo, no período em análise, apresentavam preocupação 

com o enquadramento nos parâmetros técnicos, procurando evitar que políticas 

de apadrinhamento e nepotismo, tão comuns ao longo de nossa história, 

continuem deturpando os reais objetivos das administrações municipais, com 

reflexos extremamente favoráveis à obtenção de mais um ganho para a sociedade 

como um todo. 

A Tabela 10 apresenta a evolução da remuneração dos servidores das 

capitais brasileiras, por meio de suas folhas de pagamento anuais, em moeda, de 

31 de dezembro de 2003. O aumento desse índice reflete aumentos nos salários 

dos servidores, ou aumento no quadro funcional do município. 

Constata-se que a remuneração dos servidores e o quadro funcional não 

apresentou crescimento significativo no período analisado, o que pode ser 

explicado por três fatores: primeiro, pela estabilidade econômica alcançada pelo 

país nos últimos anos, após a consolidação do Plano Real, não deixou espaço 

para aumentos salariais mais benévolos; segundo, pela maior conscientização da 

necessidade de ajustamento de seus quadros funcionais às reais necessidades do 

município, sem o qual a administração municipal se torna insustentável; 

finalmente, pela exigência legal de enquadramento municipal na Lei Federal, que 

exige a permanência dos gastos com salários e encargos dentro dos 60% da 
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arrecadação municipal de receitas correntes, com severas punições aos 

mandatários municipais que não a obedecerem.  

 

 

Tabela 10 - Remuneração dos servidores das capitais brasileiras, 2001-2003, em 
reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba (*)ND 88.422.579 364.337.800 - 312,04 312,04 
Florianópolis 66.178.466 146.017.252 104.115.433 120,64 -28,70 25,43 
Porto Alegre 101.705.847 686.802.981 641.741.769 575,28 -6,56 151,19 
Belo Horizonte 652.566.470 639.895.438 539.851.010 -1,94 -15,63 -9,05 
Rio Janeiro 1.364.172.592 1.466.633.150 1.376.568.513 7,51 -6,14 0,45 
São Paulo 1.775.810.009 3.348.760.871 3.052.552.283 88,58 -8,85 31,11 
Vitória 180.224.496 168.259.397 99.136.839 -6,64 -41,08 -25,83 
Campo Grande 22.806.360 92.025.767 96.895.193 303,51 5,29 106,12 
Cuiabá (*)ND 136.458.998 124.735.625 - -8,59 -8,59 
Goiânia 266.145.262 286.114.337 298.497.917 7,50 4,33 5,90 
Aracaju 82.701.936 74.373.403 81.518.763 -10,07 9,51 -0,72 
Fortaleza 333.370.155 340.721.811 334.995.405 2,21 -1,68 0,24 
João Pessoa (*)ND 118.158.779 105.410.369 - -10,79 -10,79 
Maceió (*)ND 33.047.617 52.267.206 - 58,16 58,16 
Natal 93.156.034 94.946.198 93.373.143 1,92 -1,66 0,12 
Recife 247.374.768 187.101.395 255.952.600 -24,37 36,80 1,72 
Salvador 156.478.746 153.170.612 164.912.366 -2,11 7,67 2,66 
São Luís 187.061.723 200.970.938 164.912.366 7,44 -17,94 -6,11 
Teresina 90.599.267 114.761.008 95.597.282 13,67 -16,70 2,72 
Belém 227.443.820 208.378.277 168.658.033 -8,38 -19,06 -13,89 
Boa Vista 9.891.127 12.361.649 11.432.107 24,98 -7,52 7,51 
Macapá 17.878.704 41.607.584 42.057.181 132,72 1,08 53,37 
Manaus 208.362.019 267.984.606 207.908.565 28,61 -22,42 -0,11 
Palmas (*)ND 11.793.997 41.787.396 - 254,31 254,31 
Porto Velho 78.195.078 79.329.299 55.234.016 1,45 -30,37 -15,95 
Rio Branco (*)ND (*)ND 85.001 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

Novamente, constata-se que a legislação federal regulamentadora se fez 

de importância ímpar, evitando o "inchamento" das máquinas municipais 

mormente em períodos pré-eleitorais. Distorções verificadas podem, de forma 

geral, ser atribuídas ao processo de prestação e registro de informações no 
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sistema controlador, que também já começam a se configurar como mais 

confiáveis a partir de 2003. 

 

3.4.10. Evolução do número de servidores ativos 

 

A Tabela 11 apresenta a evolução do quadro funcional das capitais 

brasileiras no período de análise. De forma geral, a exemplo do indicador 

anterior, o número de servidores ativos também vem permanecendo em um 

patamar de estabilidade, pelos motivos já comentados. A legislação federal 

normatizadora também se mostrou eficaz para preservar, em patamares mais 

realistas e dentro da realidade de necessidade efetiva, o quadro funcional das 

capitais. São poucas as capitais que promoveram aumento em seu quadro 

funcional ao longo do período estudado, e muitas delas até promoveram reduções 

no seu número de servidores. Esse fator é altamente benéfico para a sociedade 

como um todo, por refletir que uma administração municipal mais enxuta e 

realista exige menores recursos para se sustentar e, conseqüentemente, significa 

menores dispêndios com a máquina pública municipal. 

 

3.4.11. Evolução do número de servidores inativos e pensionistas 

 

Finalmente, a Tabela 12 retrata a evolução do número de servidores 

inativos e pensionistas dos sistemas implantados, o que demonstra que se 

apresentam dentro da mesma realidade exposta no indicador anterior, qual seja, a 

da estabilidade do quadro de inativos e pensionistas assistidos pelos sistemas 

implantados e com os mesmos reflexos positivos na administração municipal 

como um todo. 
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Tabela 11 - Evolução do número de servidores ativos das capitais brasileiras, 
2001-2003 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 27.000 24.115 24.772 -10,69 2,72 -4,21 
Florianópolis 4.203 4.371 4.380 4,00 0,21 2,08 
Porto Alegre 17.630 18.231 18.294 3,41 0,35 1,87 
Belo Horizonte 21.311 21.785 22.099 2,22 1,44 1.83 
Rio  Janeiro 79.877 71.529 82.404 -10,45 15,20 1,57 
São Paulo ND 115.508 147.594 - 28,12 28,12 
Vitória 7.448 5.903 6.099 -20,74 3,32 -9,51 
Campo Grande 7.519 7.875 7.653 4,73 -2,82 0,89 
Cuiabá ND 9.294 8.634 - -7,10 -7,10 
Goiânia 14.206 14.206 15.002 0 5,60 2,76 
Aracaju 5.641 5.651 5.867 0,18 3,82 1,98 
Fortaleza 28.593 27.765 27.589 -2,90 -0,63 -1,77 
João Pessoa 13.234 10.844 10.632 -18,06 -1,95 -10,37 
Maceió ND ND 13.330 - - - 
Natal 9.699 10.060 10.060 3,72 0 1,84 
Recife 9.395 11.810 11.810 25,71 0 12,12 
Salvador 11.000 11.701 11.902 6,37 1,72 4,02 
São Luís 31.731 32.158 17.444 1,34 -45,76 -25,86 
Teresina 10.022 10.429 10.665 4,06 2,26 3,16 
Belém 13.665 13.070 14.538 -4,35 11,23 3,14 
Boa Vista 1.159 1.152 1.151 -0,60 0 -0,35 
Macapá 4.159 4.273 4.279 2,74 0,14 1,43 
Manaus 11.955 11.955 11.887 0 -0,57 -0,28 
Palmas 5.927 6.667 3.193 12,49 -52,11 -26,60 
Porto Velho 5.343 5.343 5.945 0 11,27 5,48 
Rio Branco ND ND ND - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND = Não disponível. 
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Tabela 12 - Evolução do número de servidores inativos e pensionistas das capi-
tais brasileiras, 2001-2003, em número de indivíduos 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 
TGC (%) 

       
Curitiba 4.184 4.383 4.785 4,76 9,17 6,94 
Florianópolis 742 801 834 7,95 4,12 6,02 
Porto Alegre 5.642 5.702 5.747 1,06 0,79 0,93 
Belo Horizonte 6.774 7.010 7.304 3,48 4,19 3,84 
Rio  Janeiro 50.758 50.500 50.271 -0,51 -0,51 -0,48 
São Paulo 42.771 42.771 45.254 0 5,81 2,86 
Vitória 1.378 1.623 2.113 17,78 30,19 23,83 
Campo Grande 881 952 1.093 8,06 14,81 11,38 
Cuiabá ND(*) 595 748 - 25,71 25,71 
Goiânia 3.115 3.115 3.384 0 8,64 4,23 
Aracaju 1.576 1.577 1.635 0,06 3,68 1,85 
Fortaleza 5.453 5.455 5.704 0,04 4,56 2,28 
João Pessoa 1.617 1.716 1.900 6,12 10,72 8,40 
Maceió ND ND 5.000 - - - 
Natal 1.658 1.672 2.317 0,84 39,75 18,21 
Recife 4.196 6.240 6.240 48,71 0 21,95 
Salvador 7.000 6.597 6.739 -5,76 2,15 -1,88 
São Luís 4.985 5.561 5.561 11,55 0 5,62 
Teresina 1.053 1.103 1.293 4,75 17,23 10,81 
Belém 2.409 2.526 2.628 4,86 4,04 4,45 
Boa Vista 130 129 138 -0,77 6,98 3,03 
Macapá ND 372 372 - 0 - 
Manaus 1.276 1.276 1.505 0 17,95 8,60 
Palmas 22 26 30 18,18 15,38 16,77 
Porto Velho 340 102 187 -70,00 83,33 -25,84 
Rio Branco ND ND 119 - - - 
       

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Não disponível. 

 

 

3.5. Desempenho relativo dos sistemas municipalizados 

 

3.5.1. Relação percentual entre receitas patronais e receitas totais 

 

Constata-se que é preponderante, em nível nacional, a participação das 

receitas patronais nas receitas totais arrecadadas pelos sistemas previdenciários 

municipalizados das capitais brasileiras, embora, aos poucos, venham 

apresentando crescimento as receitas originárias de contribuições de servidores 
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ativos aos sistemas municipalizados, bem como de outras receitas originárias da 

aplicação de ativos constituídos. 

Algumas capitais ainda não institucionalizaram a participação financeira 

de seus servidores ativos no custeio do sistema previdenciário implantado, razão 

pela qual a relação entre a participação patronal nas receitas totais dos sistemas 

se mostra elevada. Essa distorção tenderá a regularizar-se ao longo do tempo, 

com o enquadramento do município nos preceitos da legislação, que somente 

permite ao município, no máximo, a contribuição em dobro daquela efetuada 

pelo servidor. Os estudos atuariais obrigatórios também contribuirão para tal 

ajuste. 

Naturalmente, a fiscalização que vem sendo exercida pelo MPAS, 

mediante o INSS, tende a corroborar para o alcance desse parâmetro, evitando 

que o município, ao arcar com a totalidade do custeio do sistema previdenciário, 

sacrifique toda a sociedade, em benefício dos servidores públicos municipais. 

Ademais, a paridade das relações e procedimentos entre os sistemas 

municipalizados e os servidores públicos municipais, e das relações entre o INSS 

e seus segurados, ou mesmo entre os sistemas privados complementares e seus 

participantes, induzirá, inexoravelmente, ao alcance do equilíbrio preconizado 

pela legislação federal. 

Alguns municípios, como Palmas, Manaus e Rio Branco, não vêm 

contribuindo para o sistema implantado, custeando-os somente com as 

contribuições de seus servidores. Os demais municípios em estudo, embora de 

forma não padronizada, já apresentam relações mais favoráveis nesse indicador, 

conforme se verifica na Tabela 13. 
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Tabela 13 - Evolução percentual das receitas patronais e das receitas totais dos 
sistemas previdenciários das capitais brasileiras, 2001-2003, em 
reais (moeda de 31/12/2003 atualizada pelo IGP-M da FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba 21,16 17,66 11,11 -16,54 -37,09 
Florianópolis 66,68 64,96 47,70 -2,58 -26,57 
Porto Alegre 43,36 46,76 38,46 -7,84 -17,75 
Belo Horizonte 61,64 63,31 45,43 2,71 -28,24 
Rio Janeiro - 26,82 17,10 - -36,24 
São Paulo 86,35 89,52 82,06 3,67 -8,33 
Vitória 22,40 56,16 42,98 150,71 -23,47 
Campo Grande 47,76 46,95 25,24 -1,70 -46,24 
Cuiabá - 47,57 41,35 - -13,08 
Goiânia 100,00 89,51 66,92 -10,49 -25,24 
Aracaju 74,62 70,92 61,97 -4,96 -12,62 
Fortaleza 65,91 62,43 52,91 -5,28 -15,25 
João Pessoa 60,96 61,38 14,40 0,69 -76,54 
Maceió 46,16 53,34 43,67 15,55 -18,13 
Natal 66,67 66,67 56,25 - -15,63 
Recife 42,92 31,48 24,78 -26,65 -21,28 
Salvador 37,76 52,49 39,37 39,01 -25,00 
São Luís 50,00 50,00 25,23 - -49,54 
Teresina 42,72 32,48 0,03 -23,97 -99,91 
Belém 40,65 43,75 32,87 7,63 -24,87 
Boa Vista 53,07 44,32 36,88 -16,49 -16,79 
Macapá 54,81 58,83 46,61 7,33 -20,77 
Manaus 0,00 0,00 0,00 - - 
Palmas 0,00 0,00 0,28 - - 
Porto Velho 51,51 52,28 31,77 1,49 -39,23 
Rio Branco 0,00 0,00 0,00 - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

3.5.2. Relação percentual entre receitas dos servidores ativos e receitas totais 
do sistema 

 

A análise cruzada desse indicador demonstra haver maior coerência da 

participação dos servidores ativos no custeio dos sistemas previdenciários 
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municipalizados das capitais brasileiras, sem, contudo, haver uniformidade de 

participação nas diversas capitais (Tabela 14). 

 

 

Tabela 14 - Evolução percentual das receitas dos servidores ativos e das receitas 
totais dos sistemas previdenciários das capitais brasileiras, 2001-
2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M da 
FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba 14,77 13,01 14,36 -11,92 10,38 
Florianópolis 31,85 30,80 36,49 -3,30 18,47 
Porto Alegre 37,63 45,24 56,16 20,22 24,14 
Belo Horizonte 30,32 30,69 48,14 1,22 56,86 
Rio Janeiro 84,69 14,11 13,99 -83,34 -5,79 
São Paulo 13,65 10,27 17,94 -24,76 74,68 
Vitória 21,88 17,50 21,89 -20,02 25,09 
Campo Grande 49,29 47,00 58,75 -4,65 25,00 
Cuiabá - 46,26 58,38 - 26,36 
Goiânia - 9,82 32,87 - 234,73 
Aracaju 25,38 29,08 38,03 14,58 30,78 
Fortaleza 32,96 31,21 41,57 -5,31 33,19 
João Pessoa 39,04 38,62 85,60 -1,08 121,65 
Maceió 33,33 33,33 43,76 - 31,29 
Natal 33,33 33,33 43,75 - 31,26 
Recife 57,08 68,52 75,22 20,04 9,78 
Salvador 27,88 41,65 58,35 49,39 40,10 
São Luís 50,00 50,00 42,26 - -15,48 
Teresina 35,28 50,23 73,27 42,38 45,87 
Belém 41,63 48,55 51,02 16,62 5,09 
Boa Vista 47,50 29,55 31,37 -37,79 6,16 
Macapá 45,19 41,17 53,39 -8,90 29,68 
Manaus 100,00 100,00 100,00 - - 
Palmas 98,73 61,61 46,65 -37,60 -24,28 
Porto Velho 48,49 46,83 63,84 -3,42 36,32 
Rio Branco - - 10,00 - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
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Manaus vem custeando o sistema somente com as contribuições dos 

servidores, visto que o município ainda não participa do custeio do sistema 

implantado. Palmas também apresenta-se como capital de pequena participação 

nos recursos originários do Tesouro Municipal e onde os servidores arcam com a 

maior parte do custeio do sistema, o mesmo ocorrendo com Recife. 

Em São Paulo e Curitiba ocorre exatamente o contrário, visto que há 

participação dos servidores ativos no custeio dos sistemas, de forma bastante 

moderada. Nas demais capitais, há certo equilíbrio do custeio do sistema entre as 

contribuições de servidores e Tesouro Municipal, que já se enquadram no 

preconizado pela legislação federal.   

Novamente, constata-se aqui a importância da legislação federal na 

normatização dos sistemas próprios de previdência, o que faz com que eles se 

desenvolvam e se perpetuem de modo técnico e ajustado, para cumprirem com os 

compromissos para com seus servidores segurados. 

 

3.5.3. Relação percentual entre receitas dos servidores inativos e receitas to-
tais 

 

Aqui, constata-se a dificuldade dos executivos municipais em fazer com 

que os servidores inativos também contribuam para o custeio dos sistemas 

previdenciários implantados, seguindo uma tendência existente na esfera dos 

servidores públicos federais, conforme já comentado. 

Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Vitória e Cuiabá foram as únicas capitais que conseguiram implantar 

contribuições significativas dos inativos no custeio de seus sistemas 

previdenciários próprios, mesmo com percentuais decrescentes ao longo dos três 

exercícios analisados. As demais capitais não cobram participação dos inativos 

ou cobram participações não-significativas. Espera-se que com a conclusão da 

Reforma da Previdência em tramitação no Congresso Nacional, no qual a 

participação dos servidores inativos no custeio do sistema previdenciário federal 

é amplamente discutida e encontra enorme resistência do funcionalismo público 
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federal, o assunto tenha uma definição, e a tendência fixada deverá prevalecer, no 

futuro, também para os servidores públicos das esferas estaduais e municipais 

(Tabela 15). 

 

 

Tabela 15 - Evolução percentual das receitas dos servidores inativos e das recei-
tas totais dos sistemas previdenciários das capitais brasileiras, 2001-
2003, em reais (moeda de 31/12/2003, atualizada pelo IGP-M da 
FGV) 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba 5,74 3,70 3,46 -35,54 -6,49 
Florianópolis 1,47 2,76 0,26 87,76 -90,58 
Porto Alegre 11,67 4,97 0,00 -57,41 - 
Belo Horizonte 8,27 6,00 6,41 -27,45 6,83 
Rio Janeiro 14,71 - - - - 
São Paulo 4,06 - - - - 
Vitória 1,56 0,96 1,08 -38,46 12,50 
Campo Grande - - - - - 
Cuiabá - 2,15 0,14 - -93,49 
Goiânia - 0,54 - - - 
Aracaju - - - - - 
Fortaleza - - - - - 
João Pessoa - - - - - 
Maceió - - - - - 
Natal - - - - - 
Recife - - - - - 
Salvador 0,02 - - - - 
São Luís - - - - - 
Teresina - - - - - 
Belém - - - - - 
Boa Vista - - - - - 
Macapá - - - - - 
Manaus - - - - - 
Palmas - - 0,12 - - 
Porto Velho - 0,89 2,61 - 193,26 
Rio Branco - - - - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
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3.5.4. Relação entre o número de servidores inativos e o número de servido-
res ativos 

 

Neste indicador, a relação inativos/ativos mostra-se bastante favorável 

aos sistemas próprios das capitais. Considerando-se que, no Sistema Federal 

(INSS), a relação já se encontra na ordem de 1,8 inativo para cada ativo, isso 

representa um ônus pesadíssimo para o sistema previdenciário nacional e uma 

preocupação dos sistemas previdenciários de todo o mundo. Dada a queda dos 

índices de natalidade, provocada pela maior conscientização da população 

mundial quanto às dificuldades de se ter e de se criar um filho, aliada à ampla e 

irrestrita divulgação de métodos anticonceptivos, de alguns anos para cá, e dada a 

queda nos índices de mortalidade, provocada, principalmente, pelo progresso da 

ciência e da medicina, o aumento da idade média de vida do ser humano em todo 

o mundo constitui fator de desajuste dos sistemas previdenciários, de forma 

generalizada, em razão do maior tempo de permanência do indivíduo como 

beneficiário do sistema em sua fase pós-laborativa, o que aumenta os custos e 

dificulta a capitalização de recursos dos fundos financeiros. 

A Tabela 16 demonstra que essa preocupação ainda não atingiu os 

sistemas previdenciários municipalizados, nos quais a relação se mostra bastante 

favorável, bem acima da relação apresentada pelo INSS. 

 

3.5.5. Evolução do saldo financeiro do fundo previdenciário per capita 

 

Em linhas gerais, os sistemas previdenciários estudados encontram neste 

indicador um forte indício de estabilidade ou de instabilidade. 

O saldo financeiro per capita (servidor ativo), do Fundo Financeiro 

Previdenciário de cada capital constante da Tabela 17, tende a crescer e a 

estabilizar-se, sinalizando a garantia futura do cumprimento dos compromissos 

assumidos para com seus segurados e refletindo a qualidade da administração de 

seus ativos. 
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Tabela 16 - Evolução percentual do número de servidores inativos e do número 
de servidores ativos dos sistemas previdenciários das capitais brasi-
leiras, 2001-2003  

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba 6,45 5,50 5,11 -14,73 -7,09 
Florianópolis 5,66 5,46 5,25 -3,53 -3,85 
Porto Alegre 3,12 3,20 3,18 2,56 -0,63 
Belo Horizonte 3,15 3,11 3,03 -1,27 -2,57 
Rio Janeiro 1,57 1,42 1,64 -9,55 1,15 
São Paulo - 2,70 3,26 - 1,21 
Vitória 5,40 3,64 2,89 -32,59 -20,60 
Campo Grande 8,53 8,27 7,00 -3,05 -15,36 
Cuiabá - 15,62 11,54 - -26,12 
Goiânia 4,56 4,56 4,43 - -2,85 
Aracaju 3,58 3,58 3,59 - 0,28 
Fortaleza 5,24 5,09 4,84 -4,97 -4,91 
João Pessoa 8,18 6,32 5,60 -9,91 -9,91 
Maceió - - 2,67 - - 
Natal 5,85 6,02 4,34 2,91 -9,92 
Recife 2,24 1,89 1,89 -9,91 0 
Salvador 1,57 1,77 1,77 12,49 0 
São Luís 6,37 5,78 3,14 -9,26 -45,67 
Teresina 9,52 9,46 8,25 -9,91 -12,81 
Belém 5,67 5,17 5,53 -8,82 6,96 
Boa Vista 8,92 8,93 8,34 5,11 -9,90 
Macapá - 11,49 11,50 - 0,09 
Manaus 9,37 9,37 7,90 - -15,71 
Palmas 269,41 256,41 106,43 -9,90 -58,50 
Porto Velho 15,71 52,38 31,79 233,42 -39,31 
Rio Branco - - - - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
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Tabela 17 - Evolução do saldo financeiro do fundo previdenciário per capita, 
2001-2003 

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba 251,95 346,94 657,19 37,70 89,42 
Florianópolis 3.113,63 4.143,86 4.212,97 33,09 1,67 
Porto Alegre 37,43 522,08 594,05 129,48 13,79 
Belo Horizonte 1.066,02 380,31 160,52 -64,32 -57,79 
Rio Janeiro 15.245,68 23.547,39 20.233,08 54,45 -14,08 
São Paulo - 685,12 11.296,44 - 1.548,83 
Vitória 8.503,73 12.245,16 10.996,10 44,00 -10,20 
Campo Grande 607,28 916,76 1.034,17 50,96 12,81 
Cuiabá - - - - - 
Goiânia - 480,45 1.160,55 - 141,55 
Aracaju 63,91 159,48 - 149,54 - 
Fortaleza 1.451,99 2.541,67 3.189,60 75,05 25,49 
João Pessoa 38,10 11,83 0 -68,69 - 
Maceió - 49,16 47,39 - -3,60 
Natal - 6,99 25,08 - 258,80 
Recife 10.520,04 10.025,11 12.741,38 -4,70 27,09 
Salvador - - - - - 
São Luís - - - - - 
Teresina 2.146,58 2.418,75 1.965,61 12,68 -18,73 
Belém 929,44 1.636,52 1.275,02 76,08 -22,09 
Boa Vista 338,80 99,10 0,56 -97,07 -99,43 
Macapá 2.170,64 3.763,39 4.271,92 73,38 13,51 
Manaus - - - - - 
Palmas 1.464,68 2.126,71 5.031,79 45,20 136,60 
Porto Velho 2.133,25 3.929,06 4.046,92 84,18 3,00 
Rio Branco - - - - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 

 

 

Nos poucos municípios em que isto ainda não ocorre, a legislação federal 

implantada deverá contribuir para  o processo de regularização, tornando a saúde 

financeira dos sistemas favoráveis ao cumprimento de seus objetivos futuros. 

Municípios como Florianópolis, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Vitória, 

Campo Grande, Goiânia, Fortaleza, Recife, Teresina, Belém, Macapá, Palmas e 

Porto Velho apresentaram, no período, evolução favorável de crescimento no 
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saldo de seu fundo financeiro e na relação do saldo do fundo por servidor ativo, o 

que indica que o processo de capitalização de recursos para fins previdenciários 

já é uma realidade. 

Os demais municípios restantes ainda não se estruturaram para obter 

superávits crescentes em seu fundo financeiro, sendo a relação saldo do fundo 

financeiro por servidor ativo ainda bastante incipiente e frágil. 

Cuiabá, João Pessoa, Maceió, Salvador, Manaus e Rio Branco 

apresentaram saldo zero em seus fundos financeiros, o que contraria, 

frontalmente, os objetivos e as finalidades da criação e manutenção de sistemas 

previdenciários próprios pelas capitais dos estados brasileiros, para financiarem, 

no futuro, os benefícios previdenciários de seus servidores. 

 

3.5.6. Evolução percentual das despesas administrativas e das receitas totais 

 

O INSS, sistema previdenciário oficial federal, aplica cerca de 23% dos 

recursos arrecadados na sua manutenção, segundo dados divulgados pelo órgão. 

A legislação vigente limita em 2% das receitas mensais o índice de custeio 

administrativo dos sistemas municipalizados. 

A análise da Tabela 18 permite concluir que os sistemas próprios de 

previdência vêm conseguindo manter taxas bem mais favoráveis para custeio 

administrativo de seus sistemas previdenciários do que aqueles praticados pelo 

INSS e, em sua maioria, já conseguem enquadrar-se nas exigências da legislação 

federal implantada. Algumas capitais que se apresentam com fortes distorções 

nesse indicador podem ser consideradas em fase de adaptação ou mesmo com 

incorreções quanto ao registro dos dados nos sistema controlador. 
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Tabela 18 - Evolução percentual das despesas administrativas e das receitas totais 
do fundo previdenciário, 2001-2003  

 

Capitais 2001 2002 2003 
Variação % 

2001/02 
Variação % 

2002/03 

      
Curitiba - 0,62 0,96 - 54,84 
Florianópolis - - - - - 
Porto Alegre - 0,91 6,33 595,07  
Belo Horizonte - - - - - 
Rio Janeiro 7,57 1,59 1,92 -79,00 20,75 
São Paulo 0,32 1,12 1,63 250,0 46,00 
Vitória 2,14 2,27 3,01 6,07 32,60 
Campo Grande 0,04 7,08 8,92 17.700,00 25,81 
Cuiabá - 3,60 4,57 - 26.,84 
Goiânia 0,12 - - - - 
Aracajú - - - - - 
Fortaleza 3,06 3,82 4,93 24,84 29,06 
João Pessoa - - - - - 
Maceió 4,59 14,29 13,19 211,33 -7,70 
Natal - - - - - 
Recife - 0,08 4,79 - 5.984,05 
Salvador 2,87 7,62 9,28 165,51 21,78 
São Luís 10,63 5,93 3,65 -44,21 -38,45 
Teresina 6,77 4,56 2,02 -32,64 -55,70 
Belém 46,90 15,92 13,36 -66,06 -16,08 
Boa Vista - - - - - 
Macapá 7,11 13,64 16,06 91,84 17,74 
Manaus - - - - - 
Palmas - - - - - 
Porto Velho 8,74 1,56 1,44 -82,15 -7,69 
Rio Branco - - - - - 
      

 
Fonte: MPAS – Tabela elaborada pelo autor. 
 
(*) ND – Dados não disponíveis. 
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4. CONCLUSÕES 

 

 

 

Os Sistemas Previdenciários Municipalizados das capitais brasileiras, no 

período de 2001 a 2003, sofreram, inexoravelmente, os impactos da legislação 

federal implantada no país. Pode-se constatar que essa legislação moralizou o 

sistema, incentivando a implantação dos sistemas municipalizados em 

praticamente todas as capitais brasileiras. Sob o aspecto de segurança, liquidez e 

garantias de cumprimento dos objetivos a que se propõem os sistemas 

previdenciários próprios, pode-se afirmar que a legislação proporcionou uma 

garantia de que, no futuro, tais sistemas possam vir realmente a cumprir a 

finalidade de sua criação, desonerando os cofres públicos dos compromissos 

assumidos para com seus servidores, quanto ao fornecimento de benefícios 

previdenciários por eles prometidos. 

É inegável que a participação dos servidores no custeio dos sistemas 

implantados e dos que adotaram esta medida foi aceita e absorvida de forma 

pacífica, o que significa que os servidores públicos municipais concordam em 

arcar com parte do custeio de tais sistemas, em seu próprio benefício, em troca da 

garantia de que seus benefícios futuros estarão capitalizados e reservados pelos 

municípios para tal finalidade, em fundos específicos e separados do Tesouro 

Municipal, como preconizado pela legislação. 
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O potencial de crescimento do sistema previdenciário descentralizado, 

nos municípios, é imenso, considerando-se que a sua implantação nas capitais 

dos estados servirá de incentivo e chamamento para que ele se estenda, 

progressivamente, às regiões metropolitanas do país e, a partir daí, para os 

demais municípios brasileiros, até o atingimento de sua totalidade. 

Os benefícios sociais decorrentes dessa sistematização são inegáveis, 

considerando-se que a capitalização de recursos no nível municipal poderá vir a 

constituir enorme alavanca de desenvolvimento local e regional, extremamente 

benéfica ao país. 

O exemplo do sistema de previdência complementar privado, implantado 

no país a partir de 1977 e que, em pouco mais de 30 anos, se tornou o pilar do 

desenvolvimento e da sustentação do mercado de capitais, desenvolvendo um 

papel de relevância no sistema financeiro nacional da atualidade, tende a repetir 

no sistema previdenciário municipalizado. 

O número de municípios brasileiros, cerca de 6.000, é muito superior ao 

de empresas que implantaram e mantêm sistemas previdenciários 

complementares para seus empregados, hoje em torno de 500 e que, em pouco 

mais de 30 anos de existência, passaram a ser os maiores investidores 

institucionais do país. Acresça-se a isso o fato de que esses sistemas são 

complementares ao sistema previdenciário oficial, o que não ocorre com os 

sistemas previdenciários municipalizados, que garantem benefícios equiparados 

aos salários integrais dos servidores públicos municipais e se desvinculam 

totalmente do sistema previdenciário federal, o que implica a necessidade de 

maior volume de recursos a serem capitalizados ao longo do tempo. 

Dessa forma, a legislação federal regulamentadora desses sistemas veio, 

em boa hora, normatizar, moralizar e evitar que um processo de má 

administração e desvio de recursos venha a impedir que a sedimentação e o 

crescimento de tais sistemas ocorram, o que, de agora em diante, passa a ser 

inexorável e irreversível. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal vem desempenhando papel de 

fundamental importância nesse processo. Ao enquadrar os sistemas 
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previdenciários próprios em seu raio de atuação e ao responsabilizar os seus 

administradores pela eficácia do sistema implantado, corrobora para que a 

moralização e a seriedade de sua administração se materializem e contribuam, 

sobremaneira, para que o país passe a contar com mais um instrumento de 

poupança e capitalização de recursos, tão necessário ao seu desenvolvimento, 

interferindo favoravelmente no sistema de governança desses sistemas. 

Finalmente, resta considerar que a reforma da previdência, em curso no 

Congresso Nacional, em primeiro momento, não trará impactos no sistema 

previdenciário municipalizado, uma vez que o princípio da autonomia municipal 

prevalece na criação e manutenção desses sistemas. Contudo, dependendo das 

alterações que forem aprovadas e implantadas na esfera federal, poderão, no 

futuro, afetar a tendência atual do sistema, por meio de um processo natural de 

acomodação e nivelamento, induzindo os municípios a se ajustarem e a se 

nivelarem ao sistema federal, de forma gradual e progressiva, adotando novos 

preceitos que porventura vierem a se integrar ao sistema previdenciário federal. 

Fica a sugestão de que outros trabalhos de pesquisa futuros possam 

complementar e seqüenciar este trabalho, procurando atestar, com maior 

propriedade e em maior horizonte temporal, a eficácia da legislação federal 

implantada no país, para operacionalização, fiscalização e acompanhamento dos 

sistemas previdenciários municipalizados, demonstrando a sua consolidação e os 

benefícios por ele legados aos municípios brasileiros e aos servidores municipais, 

refletindo-se em ganhos para a sociedade como um todo. 

É evidente que o período de três anos, analisados neste trabalho, não é 

suficiente para fixação de uma tendência definitiva. Contudo, o estudo sinaliza, 

com clareza, o acerto do governo federal ao instituir a legislação federal 

reguladora dos sistemas previdenciários municipalizados, o que comprova a 

hipótese de que ela foi eficiente para promover a reestruturação desses sistemas, 

dotando-os de mecanismos técnicos e atuariais capazes de garantir a sua 

perenização ao longo dos anos. 



 

 

 

64 

 

 

 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

 

CONGRESSO NACIONAL.  Constituição Federal da República Federativa 
do Brasil.  Brasília, 1988. 
 
CONGRESSO NACIONAL. Emenda Constitucional n.º 20.  Brasília, 1998a. 
 
CONGRESSO NACIONAL. Lei Federal nº. 9717.  Brasília, 1998b 
 
CONGRESSO NACIONAL. Lei Complementar n.º 101.  Brasília, 2000. 
 
DORNBUSCH, R., FISCHER, S.  Macroeconomia. São Paulo: MacGraw-Hill, 
1991.  930 p. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. [01 
fev. 2004]. (www.ibge.gov.br). 
 
IYER, S. Matemática atuarial de sistemas de previdência social.  Brasília: 
MPAS, 2002. 182 p. 
 
MELO, J. Análise da viabilidade da previdência privada para os produtores 
rurais.  Viçosa: UFV, 2002.  63 p. Dissertação (Mestrado em Economia 
Aplicada) - Universidade Federal de Viçosa, 2002. 
 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS. 
Portaria Ministerial  n.º 4292.  Brasília, 1999. 
 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS. 
Estudos - a lei de responsabilidade fiscal e a previdência dos servidores 
públicos municipais. Brasília, 2001a. 49 p. 



 

 

 

65 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS. 
Estudos - municípios e a reforma da previdência. Brasília,  2001b.  62 p. 
 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS. [01 
fev. 2004]. (www.mpas.gov.br). 
 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS – ONU. Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (adotada e Proclamada pela Resolução 217 A (III) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas). 10 dez. 1948. 
 
RABELO, F.M. Regimes próprios de previdência: modelo organizacional, 
legal e de gestão de investimentos.  Brasília: MPAS, 2000. 168 p. 
 
STEPHANES, R. Reforma da previdência sem segredos. 2.ed. Rio de Janeiro: 
Record, 1999.  244 p. 
 


